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Redações Finais

PROJETO DE LEI N° 557, DE 2011

REDAÇÃO FINAL

Inclui no calendário oficial de eventos do
Distrito Federal a Corrida do Fogo
Simbólico da Pátria.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica incluída no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a
Corrida do Fogo Simbólico da Pátria, a ser realizada no dia Io de setembro.

Art 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2014.

PROJETO DE LEI N° 1.062, DE2012

REDAÇÃO FINAL

Institui o Dia Distrital de Conscientização
sobre a Alienação Parental no Distrito
Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1° Fica instituído o Dia Distrital de Conscientização sobre a Alienação

Parental no âmbito do Distrito Federal, a ser comemorado anualmente em 25 de
abril.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na datade sua publicação.
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2014.

PROJETO DE LEI N° 1.163, DE 2012

REDAÇÃO FINAL

Institui o Dia do Jovem Adventista e o

inclui no calendário oficial de eventos do

Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica instituído o Dia do Jovem Adventista, a ser realizado
anualmente em 15 de setembro.

Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o caput deve ser
incluída no calendário oficial de eventos do Distrito Federal.

Art 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2014.
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PROJETO DE LEI N° 1.227, DE 2012

REDAÇÃO FINAL
Inclui no calendário oficial de eventos do

Distrito Federal a festividade que
especifica.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io Fica incluída no calendário oficial de eventos do Distrito Federal a
Festa do Padroeiro da Paróquia São José Esposo de Maria na RegiãoAdministrativa
de Sobradinho II - RA XXVI, a ser realizada anualmente na primeira quinzena do
mês de maio.

Art. 2o Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Art 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2014.

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 836/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ELIANA
PEDROSA, que cria o relatório 'Acessibilidade Transparente", como instrumento de
controle e fiscalização do orçamento público na áreada Mobilidade Urbana.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Ultimo Dia:

11/04/14

29/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.018/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RONEY
NEMER, que instituio programa de gerenciamento de Obras de Arte Especiais, o qual
prevê a obrigatoriedade de Inspeção de Obras de Arte Especial nas rodovias sob a
jurisdição doDistrito Federal, suaperiodicidade e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

11/04/14

29/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.081/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO
NEGRSROS, que obriga a afixação do número de telefone e email da empresa
responsável pelo veiculo para avaliação de motoristas integrantes do sistema de
transporte público do Distrito Federal e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

09/04/14

25/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.342/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) OLAIR
FRANCISCO, que alteraa Lein° 3.939, de 2 dejaneirode 2007, que "institui o Estatuto
do Portador de Necessidades Especiais e dá outras providências", para incorporar à
legislação distrital os avanços conceituais decorrentes de alteração constitucional na
matéria.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.384/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) LUZIA DE
PAULA, que dispõesobre a divulgação semestral de dados concernentesaos contratos
de locaçãode imóveisfirmados pelo PoderExecutivo do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

09/04/14

25/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.496/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ELIANA
PEDROSA, que concede redução da base de cálculo do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS incidentena prestaçãode serviçosque especifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

09/04/14

25/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.624/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) OLAIR
FRANCISCO, que cria o Programa de Defesa da Produção Orgânica e Incremento da
Agroecologia no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

10/04/14

28/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.664/2013, de autoria do(a)s Sr(a)sDeputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que instituio Dia do Procurador Legislativo.

PRAZQ PARA EMENQAS Io Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.824/2014, de autoria do(a)sSr(a)s Deputado(a) CLÁUDIO
ABRANTES, que fica denominado CezarAlvesde Medeiros, a Vila Olímpica de P/analtina.

ERAZQ PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 207/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) CLÁUDIO ABRANTES, que concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Gervásio CarlosBaptista.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 239/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) ELIANA PEDROSA E CEUNA LEÃO, que concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Cleber Roberto Pires.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 242/2013, de autoria do(a)s S<a)s
Deputado(a) PROF. ISRAEL BATISTA, que concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Sr. Mário Cândido da Silva.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

22/04/14

07/05/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 249/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) ARLETE SAMPAIO, que concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
aojornalista, professor, historiador e militante político Jarbas Silva Marques.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 250/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) EVANDRO GARLA EOUTROS, que concede o título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Senhor Júlio César Ribeiro.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 252/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor Jorge Shuy Guanag Pu.
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PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 257/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
SenhorJoãoHenrique Sena Azul.

PRA2Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14>

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

• PROJETO DE LEI n° 1.684/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõesobrea contratação das empresasde transporte público como
mecanismode controledo patrimôniopúblicodo DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

15/04/14

05/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.803/14, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ELIANA
PEDROSA, que altera a Lein° 4.462, de 13 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o
PasseLivreEstudantil nas modalidadesde transporte públicocoletivo.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.873/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)
WELLINGTON LUIZ, que dispõe sobre a instalação de dispositivo sonoro horizontal
próximo às faixas de pedestres,no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1« Dia:

Último Dia:

23/04/14

08/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.879/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CEUNA
LEÃO, que dispõe sobre a mobilidade urbana, noâmbito do Distrito Federal, vedando,
em prol da segurança e da ordem urbanística, o uãfego de veículos, nos horários que

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

23/04/14

08/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.274/2012, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AYLTON
GOMES, que estabelece princípios e parâmetrostécnicos que deverão ser assegurados
paraa adequação da estrutura física de áreasdestinadasao atendimento de idososem
hospitais, dínkase demais estabelecimentos hospitalares nasredesde saúdepúbtica e
privada, noâmbito do Distrito Federal, e dá outrasprovidências

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

22/04/14

07/05/14

- PROJETO DE LEIn° 1.650/2013,deautoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) PATRÍCIO,
que dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos focais de trabalho dos
motoristas, cobradores e demais trabalhadores emtransporte público rodoviário urbano.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

15/04/14

05/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.846/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que dispõe sobrea exploração e transparência doscontratos publicitários,
veiculadospelo Sistema de TransportePúblico coletivo e Individual do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

07/04/14

23/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.856/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado^) RÔNEY
NEMER, que hca o Poder Executivo autorizado a criar o Instituto do Livro do Distrito
Federaie dá outrasprovidências.

PRAZO PAPÁ EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

08/04/14

24/04/14

- PROJETO DE LEIn° 1.863/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RÔNEY
MENER, que institui a obrigatoriedade de avaliação física feita- por profissional
legalmente habilitado no Conselho Profissional para a prática de exercício físico de
atividadesesportivasno âmbitodo Distrito Federale dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

11/04/14

29/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.869/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s DeputadoÇa) CELINA
LEÃO, que dispõe sobrea dispensa de revalidação e o reconhecimento automático de
diplomas de cursos de pós-graduação expedidos por Instituições de ensino superior
estrangeiras de reconhecida excelência acadêmica, noâmbitodaadministração distrital.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

15/04/14

05/05/14

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 258/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) AGACIEL MAIA, que concede Título de Cidadão Honorário de Brasíliaao
Senhor Wellington Moura e Silva -peh excelente trabalho prestado aos moradores do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

23/04/14

08/05/14

- PROJETO DE LEI n» 1.855/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CEUNA
LEÃO, que garante o direito das pessoas que realizaram cirurgia bariátrica ou outra
gastroplastia, bem como aos demais consumidores, a opção de cobrança por pesagem,
a meia refeição, a porção ou, conformeo caso, o desconto de 50% nos restaurantesdo
Distrito Federale dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

08/04/14

24/04/14

COMISSÃO DE DEFESADOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E
DECORO PARLALEMENTAR

• PROJETO DE LEIn° 1.403/2013, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ROBÉRIO
NEGREIROS, que estabelece diretrizes para a política de prevenção e combate do
trabalho infantil em suas piores formas no âmbito do Distrito Federal, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

• PROJETO DE LEI n° 1.867/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ELIANA
PEDROSA, que institui o Programa de Atendimento Especial às Mulheres vítimas de
violência.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

15/04/14

05/05/14

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 91/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) ALÍRIO NETO, que institui a Lei de Defesa do Contribuinte do Distrito
Federal- LDC/DFe dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DEASSUNTOSFUNDIÁRIOS

14/04/14

30/04/14

J

- PROJETO DE LEI n° 1.868/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) CEUNA
LEÃO, que dispõe sobre a vdculação deinformativos e publicidade por intermédio de
panfletos e congêneres emveículos e noslocais queespecifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DEEDUCAÇÃO, SAÚDE ECULTURA

15/04/14

05/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.8S7/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RÔNEY
MENER, que fica o Poder Executivo autorizado a criar o Centro Cultural do Banco
Regional de Brasília-BRB e dáoutras providências.
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PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

08/04/14

24/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1^858/2014, de autoria do(a)sSr(a)s Deputado(a) RÔNEY
MENER, que regulamenta o disposto no § 29 do art 235 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, que indula literatura brasi/fense no currículo das escolas públicas do Distrito
Federaledá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

08/04/14

24/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.860/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AYLTON
GOMES, que altera aLdn0 4.927, de 29 de agosto de 2012, que alterou a Lein° 2809,
de 29 de outubro de 2001, que dispõe sobre a garantia do direito da criança e do
adolescente ao atendimento pedagógico e escolar na atenção hospitalar no Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

11/04/14

29/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.861/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RÔNEY
MENER, que disciplina a identificação dos profissionais de educação física contratados
porestabelecimentos que exerçam atividades ligadas às áreasde atividades físicas e do
desporto, no âmbito do Distrito Federal e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

11/04/14

29/04/14

- PROJETO DE LEI n» 1.862/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) RÔNEY
MENER, que dispõe sobre a identificação dos profissionais de educação física e de
estagiários, quando no exercido de suas funções, naspessoas jurídicas prestadoras de
serviços na área de atividades físicas, desportivas e sim/lares no âmbito do Distrito
Federal e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

11/04/14

29/04/14

- PROJETODE LEI n° 1.871/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputadofa)JOEVALLE,
que institui e indulnoCalendário de Eventos doDistrito Federal o Dia daCultura e Luta
Camponesa.

PRA7Q PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

COMISSÃO DE SEGURANÇA

23/04/14

08/05/14

Z3

- PROJETO DE LEI n° 1.854/2014, de autoria do(a)s Srt»s Deputado(a) CEUNA
-LEÃO, que dispõe sobre o uso obrigatório de sistema de segurança baseado em
monitoramento pormeio decâmeras de vídeo noSistema Prisional doDistrito Federal, e
dá outrasprovidências.

PRA7Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

08/04/14

24/04/14

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 92/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) UUANE RORTZ, que altera a Ld Complementar n° 751, de 28 de
dezembro de 2007, que "cria o Fundo de Modernização, Manutenção e Reequipamento
daPolida CM/doDistrito Federal - FUNPCDFe dá outrasprovidências."

PRA7Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

23/04/14

08/05/14

1COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, GOVERNANÇA. TRANSPARÊNCIA ECONTROLE |

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 90/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a) ROBÉRIO NEGREIROS, que acrescenta, dispositivo à LdComplementar n°
1,de9 demaio de 1994, que dispõe sobre a LdOrgânica do Tribunal de Contas do
Distrito Federal e dá outras providências, pára determinar a realização de audlênda
periódica do Presidente doTribunal deContas doDistrito Federal, na Câmara Legislativa
do Distrito Federal.

PR&7Q PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

11/04/14

29/04/14

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO

- PROJETO DE LEIn° 1.864/2014, de autoria do(a)s Srt»s Deputado(a) ALÍRIO
NETO, que proíbeo encaminhamento de animaiscapturadospelo Centrode Controle de
Zoonoses do Distrito Federal, canispúblicosouparticulares parainstituições de ensino e
pesquisa.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE LEIn° 1.865/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ALÍRIO
NETO, que determina a adoção de medidas Impeditivas do acesso de mamíferos
silvestres aos fíos de alta tensão das torres ou postes de transmissão de energia
elétrica, porparte da concessionária, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

14/04/14

30/04/14

- PROJETO DE LEI n° 1.866/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ALÍRIO
NETO, que estabelececritérios paraa proteçãoda vidade cães e gatos no âmbitodo
Distritofederal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

15/04/14

05/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.870/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) JOEVALLE,
quedispõesobrea obrigatoriedade de venda de águamineral nas drogarias do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

23/04/14

08/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.874/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AURIO
NETO, que institui Programa de Conservação, Uso Racional e Reaprovdtamento das
Águas noâmbito doDistrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

23/04/14

08/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.875/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ALÍRIO
NETO, quedispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de projetos de arborização
urbana em novosloteamentosouparcelamentos e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

23/04/14

08/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.876/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) ALÍRIO
NETO, que dispõe sobre o plantio de árvores em empreendimentos imobiliários
subsidiadasou fínandados pelo Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

23/04/14

08/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.877/2014, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a) AURIO
NETO, que proíbe o lançamento de efluentes que contenham corantes em rios,
ribeirões, córregos, lagos, represas e demais corpos dágua no âmbito do Distrito
Federai e determina a classificação dos corantes comocontamlnantes ambientais.

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

23/04/14

08/05/14

- PROJETO DE LEI n° 1.878/2014, de autoria do(a)s Srt»s Deputado(a) ALÍRIO
NETO, que estabelece mecanismos e diretrizes para controle e segurança da água de
consumo humano no Distrito Federai e dáoutras providências.

PRA7Q PARA EMENDAS ío Dia:

Último Dia:

23/04/14

08/05/14

NOTA - Deacordo com o art 147, doRI/CLDF, o prazo paraapresentação deemendas
junto às Comissões é dedezdiasúteis.



N° 72,Brasília, quarta-feira, 23deabril de2014 Diário da Câmara Legislativa Página 5

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO AS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO

PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO EM PLENÁRIO, QUE
RECEBERAM PARECER PELA INADMISSlBILIDADE NAS COMISSÕES, (arts. 143
e/ou 152, do RI/CLDF):

| COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA |

- PROPOSTA DE EMENDA À LEIORGÂNICA n° 54/2013, de autoria do Deputado
CHICO VIGILANTE e OUTROS, que acrescenta o § Io ao art 328 da Ld Orgânica do
Distrito Federal e renumera o parágrafo únicodo mesmoartigocomo§ 2°.

PRAZO PARA RECURSO ío Dia:

Último Dia:

22/04/14

28/04/14

NOTA: De acordo com os arts. 143, § 2o e/ou 152, do RI/CLDF, o prazo para I
apresentação de recurso é de cinco diasúteis. |

Comissão de Constituição e Justiça

RESULTADO DEPAUTA DA7a REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 22
DE ABRIL DE 2014, ÀS10H30,NASALA DE REUNIÃO DAS COMISSÕES

I - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO:

1 - PLC 86/2014, de autoria do Poder Executivo, que "modifica o parcelamento do
Lote 2 da Quadra 805 do Setorde Habitações Coletivas e Econômicas Sul- SHCES,
para criação dosLotes 2A, 2B e 2Ce respectivos parâmetros urbanísticos, criação de
praça e de via pública, na Região Administrativa do Cruzeiro - RA XI, e dá outras
providências".
RELATORIA: DeputadoClaudioAbranf.es
PARECER: Admissibilidade
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade

2 - PLC 87/2014, de autoria do Poder Executivo, que "altera o uso e os
parâmetros de ocupação do solo da Área Especial Norte n° 9a, da Região
Administrativa de Pianaltina - RA VI".
RELATORIA: Deputado Chico Leite
PARECER; Admissibilidade
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade

3 - PL 1638/2013, de autoria Poder Executivo, que "dispõe sobre as fases dos
procedimentos de licitação realizada porórgãoouentidade do Distrito Federal".
RELATORIA: Deputado Robério Negreiros
PARECER: Admissibilidade na forma das emendas n° 2, 3 e 4 - CO, rejeitada e
emenda n° 1 - CO
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade na forma das
emendas n° 2,3 e 4 - CO, rejeitada e emenda n° 1 - CO

4 - PL1820/2014, de autoria do Poder Executivo, que "alteraa Lei n° 4.996de 19
de dezembro de 2012,que dispõesobrea regularização fundiária no Distrito Federal
e dá outras providências".
RELATORIA: Deputada E!ana Pedrosa
PARECER: Admissibilidade
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade

5 - PL 186/2011, de autoria do Deputado Washington Mesquita, que "torna
obrigatório o envio ao DETRAN-DF de relação de registros de óbitos para fins de
cancelamento da Carteira Nacionalde Habilitação- CNH".
RELATORIA: Deputada Slana Pedrosa
PARECER: Admissibilidade
RESULTADO: Adiada a votação

6 - PL883/2012, de autoria do Deputado Washington Mesquita, que "proíbe o
tratamento discriminatório àsgestantes e àslactahtes com bebês com até 6meses^

de Idade que participam de concursospúblicos de provas ou de provas e títulosno
âmbito da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal.
RELATORIA: Deputada Eliana Pedrosa
PARECER: . Admissibilidade
RESULTADO: Adiada a votação

7 - PL 1608/2013, de autoria da Deputada Luzia de Paula, que "dedara o One
Dríve-In de Brasília Patrimônio Cultural do Distrito Federal".
RELATORIA: Deputada Eliana Pedrosa
PARECER: Admissibilidade

RESULTADO: Adiada a votação

8 - PL 663/2011, de autoria do Deputado Rôney Nemer, que "dispõe sobre a
disponlbiiização de equipe de salvamento nos cemitérios no âmbito do Distrito
Federal e dá outras providências".
RELATORIA: Deputado CláudioAbrantes
PARECER: Admissibilidade na forma da emenda n° 1 - CO
RESULTADO: Concedida vista ao Deputado Robério Negreiros

9 - PL428/2007, de autoriado Deputado Cristiano Araújo, que "institui a Política
de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento do Câncer Bucal no âmbito do Distrito
Federal".
RELATORIA: Deputado RobérioNegreiros
PARECER: Admissibilidade
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade

10 - PL555/2011, de autoria do Deputado Joe Valle, que "dispõe sobrea Política
Distrital de ResíduosSólidos e dá outras providências".
RELATORIA: Deputado Robério Negreiros
PARECER: Admissibilidade
RESULTADO: Retirado de pauta pelo relator

11 - PL 1345/2013, de autoria do Deputado Raad Massouh, que "toma
obrigatória a presença de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de
Farmáda,na formada leie dá outras providências".
RELATORIA: Deputado Robério Negreiros
PARECER: Inadmlssibüidade
RESULTADO: Aprovado o parecer pela inadmlssibüidade

12 - PL 1361/2013, de autoria da Deputada Aríete Sampaio, que "institui, no
Distrito Federal, a Política Pública de Consumo Consciente e Responsável".
RELATORIA: Deputado Robério Negreiros
PARECER: Admissibilidade na forma da emenda n° 1 - CDESCTMAT
(substitutivo)
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade na forma da
emenda n° 1 - CDESCTMAT (substitutivo) w r

13 - PL 1578/2013, de autoria do Deputado Joe Valle, que "dispõe sobre a
preferência do atendimento a Educação Básica aos estudantes que apresentem
necessidades especiais".
RELATORIA: DeputadoRobério Negreiros
PARECER: Admissibilidade na forma das emendas n° 2 - CESC, n° 5 - CO e n°
6 - CO, rejeitada a emenda n° 1 - CESC
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade na forma das
emendas n° 2 - CESC, n° 5 - CCJ e n° 6 - CO, rejeitada a emenda n° 1 -
CESC

14 - PL 1617/2013, de autoria do Deputado Rôney Nemer, que "dispõe sobrea
obrigatoriedade de divulgação do número deleitos credenciados na Rede Pública de
Saúde do Distrito Federal".
RELATORIA: Deputado RobérioNegreiros
PARECER: Admissibilidade na forma da emenda n° 1 - CESC
RESULTADO: Retirado de pauta pelo relator

15 - PL 1515/2013, de autoria do Deputado Chico Vigilante, que"altera o art. Io
da Lei 4.761, de 14 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
drurgla plástica reparadora de mama, nos casos decorrentes de tratamento de
câncer, e acrescenta-lhe o art 7o,renumerando os demais".
RELATORIA: Deputado Chico Leite
PARECER: Admissibilidade na forma da emenda n° 1 - CO
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade na forma da
emenda n° 1 - Cd

16 - PDL 217/2013, de autoria da Deputada Liliane Roriz, que"concede Título de
CidadãoHonoráriode Brasília ao Padre João Ignádo Perius".
RELATORIA: Deputado Robério Negreiros
PARECER: Admissibilidade
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade

17- PDL 229/2013, de autoria da Deputada Celina Leão, que"aprova Proposta de
Emenda Constitucional, nos termos doinciso IH, art 60daConstituição Federal^com
objetivo deestabelecer novas regras para a escolha deMinistros para composição do
SupremoTribunalFederal".
RELATORIA: DeputadoRobério Negreiros
PARECER: Admissibilidade na formada emenda n° 1 - CCJ (substitutivo)
RESULTADO: Retirado de pauta pelo relator

18 - CONSULTA/2013, de autoria da Mesa Diretora, quanto ao prazo de emendas
junto às Comissões, Item 4.2 do Manual de Procedimentos das Comissões
Permanentes.

RELATORIA: Deputado CláudioAbrantes .
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PARECER: Inadmissíbilidade

RESULTADO: Aprovado o parecer pela inadmissíbilidade

EXTRAPAUTA

19 - PL 1818/2014, de autoria do Poder Executivo, que "altera a Lei n° 3.184, de
29 de agosto de 2003, que regulamenta os§§l°e 2o do art 22 da LeiOrgânica do
Distrito Federal'.
RELATORIA: Deputado Aylton Gomes (relataria ad hoc Deputado ChicoLeite)
PARECER: Admissibilidade
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade

20 - PDL250/2014, de autoria do Deputado EvandroGaria,que "concede o Titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Júlio César Ribeiro".
RELATORIA: Deputado Cláudio Abrantes
PARECER: Admissibilidade
RESULTADO: Aprovado o parecer pela admissibilidade

. -Paulp-Eduarao Pinto de Almeida
// Secretário - CCJ

Matrícula n.° 16755-10

Comissão de Educação, Saúde e Cultura

RESULTADO DE PAUTA DA 3a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 02 DE ABRILDE 2014, ÀS 14H30,
NA SALA DE REUNIÃO DAS COMISSÕES

I - Matérias para discussãoe votação:

1. Requerimento n° 001/2014-CESC, de autoria da Comissão de
Educação, Saúde e Cultura e do Deputado Prof. Israel Batista, que
"Requer a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de
Educação, Saúde e Cultura da Câmara Legislativa, para discutir a situação
dos 58 alunos arbitrariamenteexcluídos da lista de aprovados no Vestibular
ESCS 2014, para os cursos de Enfermagem e Medicina, e principalmente,
medidas e soluções concretas para esta situação e a vida destes estudantes".

RESULTADO: APROVADO

Requerimento n° 002/2014-CESC, de autoria da Comissão de
Educação, Saúde e Cultura, que "Requer por melo da Comissão de
Educação, Saúde e Cultura- CESC, a convocaçãoda Diretora Geralda Escola
Superior de Gênda da Saúde, Doutora Maria Dilma Alves Teodoro, para
prestar, pessoalmente, Informações e esclarecimentos sobre a situação dos
58 alunos arbitrariamente exduídos da lista de aprovados no VestibularESCS
2014".

RESULTADO: APROVADO

Requerimento n° 003/2014-CESC, de autoria da Comissão de
Educação, Saúde e Cultura, que "Requer por melo da Comissão de
Educação, Saúde e Cultura - CESC, a presença do Dlretor-Geral do Cespe-
UnB, Senhor Paulo Portela, para prestar, informações e esclarecimentos
sobre os erros cometidos na correção das provas de redação do vestibular
para Escola Superior de Oêndas de Saúde - ESCS".

RESULTADO: APROVADO

EGERINEU MARQUES BRANDÃO JÚNIOR

Secretário da Comissão de Educação, Saúde e Cultura

, ç\

Comissão de Assuntos Fundiários

DESIGNAÇÃO DERELATOR

O Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Fundiários,
Deputado, CRIATIANO ARAÚJO, nos termosdo art 90,1 e art.162.§ 1o. VI- do

Regimento Interno/CLDF, Informa que as proposições relacionadas foi designadas
ao um membro desta Comissão para emitir parecer.

CRISTIANO ARAÚJO
PL-1859/2014

PLC-93/2014

Comissão de Defesa do Consumidor

EXTRAPAUTA DA 4a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA
QUARTASESSÃO LEGISLATIVA DASEXTA LEGISLATURA DA

CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL.

Local: Sala de Reuniões das Comissões.
Data: a ser realizada no dia 23 de abril de 2014, às lOh.

I - Matérias para discussão e votação

1. Indicação 17685/2014, de autoria do(a) Deputado(a) AgacielMaia, que
"Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, por
intermédio da Secretaria de Estado de Transportes, disponibilizar dentro do
Edital de Licitação para permissões de táxi, determinado número de vagas
para os motoristas locatáriosde placasem todo o Distrito Federal."

2. Indicação 17853/2014, de autoria do(a)Deputado(a) AgadeJ Maia,que
"Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, por
Intermédio do DFTRANS - Transporte Urbano doDistrito Federal, a ampliação
do quantitativo de ônibus para atender os moradores do Setor Total Ville -
Região Administrativa de Santa Maria - RA Xm."

3. Indicação 17660/2014, de autoria do(a) Deputado(a) Celina Leão, que
"Sugere a Agenda Nacional de Transportes Terrestres - ANTT que se
manifeste favoravelmente na celebração de convênio a ser firmado entre o
Ministério da Integração Nacional, Distrito Federal, Estado de Goiás e Estado
de Minas Gerais, de forma a unificar procedimentos relativos ao Transporte
Público semiurbano entre o DF e seu Entorno."

4. Indicação 17661/2014; de autoria do(a) Deputado(a) Celina Leão, que
"Sugere ao Ministério dos Transportes que se manifeste favoravelmente na
celebração de convênio a ser firmado entre o Ministério da Integração
Nacional, Distrito Federal, Estado de Goiás e Estado de Minas Gerais, de forma
a unificar procedimentos relativos ao Transporte Público semiurbano entre o
DF e seu Entorno."

5. Indicação 17662/2014, de autoria do(a) Deputadofa) Celina Leão, que
"Sugere ao Ministério da Integração Nadonal, que firme convênio entre o
Distrito Federal, o Estado de Goiás e o Estado de Minas Gerais buscando a
unificação de procedimentosrelativosao Transporte Público semiurbanoentre
o DF e seu Entorno."

Indicação 17664/2014, de autoria do(a) Deputado(a) Dr Michel, que
"Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por Intermédio do Transporte
Urbano do Distrito Federal (DFTrarts), que o percurso da linha de ônibus
Sobradinho/Planaltina seja estendido passando por dentro de Sobradlnho n,
até o final da DF 420."

Indicação 17573/2014, de autoria do(a) Deputado(a) Olair Francisco,
que "Sugere ao DFTrans,a realização de licitaçãocom objetivo de introduzir
uma nova empresa de transporte coletivo que faça a linha de ligação entre
Sobradlnho I para L2 Norte e Sul, Região Administrativa de Sobradlnho I - RA
V."
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8. Indicação 17588/2014, de autoria do(a) Deputado(a) Olair Francisco,
que "Sugere providências ao Poder Executivojunto ao DFTRANS - Transporte
Urbano do DF,a revitalização e roçagemdas paradas de ônibusem frente ao
cemitério Sobradlnho n, Região Administrativa de Sobradinho O - RAXXVI."

9. Indicação 17656/2014, de autoria do(a) Deputado(a) Olair Francisco,
que "Sugere provkiêndas ao Poder ExecutivoJunto ao DFTRANS - Transporte
Urbano do DF,a revitalização das paradas de Ônibus de Sobradlnho I, Região
Administrativa de Sobradinho I - RA V."

10.Indicação 17657/2014, de autoria do(a) Deputado(a) Olair Francisco,
que "Sugere provídêndas ao Poder Executivo Junto ao DFTRANS -Transporte
Urbano do DF, a revitalização das paradas de ônibusde Sobradlnho n, Região
Administrativa de Sobradinho O - RA XXVI."

11.Indicação 17847/2014,de autoria do(a) Deputado(a) Robério Negreiros,
que "Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por Intermédio do
Transporte Urbanodo Distrito Federal (DFTrans), a ampliação das linhasde
ônibus 925.1 e 925 a fim de atender aos moradores do Residendal Pinheiros
na RegiãoAdministrativa de Ceilândia(RAIX)."

p(Sr*^tf
Nilma Silva Araújo

Secretária Substituta da Comissão de Defesa do Consumidor

Comissão de Desenvolvimento

Econômico Sustentável, Ciência,
Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo

ATA DA 2» REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL. CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO,
DA 3» SESSÃO LEGISLATIVA DA 6« LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM16/4/2013.

Aos dezesseis cüas domês deabril do ano de dois mil e treze, às quatorze horas e quarenta e
seis minutos, na Sala de Reunião das Comissões, reuniu-se a Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Oênda, Tecnologia, Meto Ambiente e Turismo - CDESCTMAT para a
segunda reunião extraordinária, da terceira sessão legislativa, dasexta legislatura, presente o
Deputado Robério Negreiros. O Deputado comunicou que, em razão de acordo com o
Coordenador de Assuntos Parlamentares, Sr. José Willemann, os Requerimentos n° 2 e 3,de
2013 foram substituídos pela reunião naPresldénda daTerracap, às lOh, dodia 22deabril de
2013', com representantes da comunidade do Lago Sul. Oconvite foi feito aos demais i"^™*»
da Comissão. Em seguida, encerrou a reunião em. razão dafalta de quorum. Eu, IHrá Felipe
Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo - Ecólogo lotado nesta Comissão, lavrei a presente Ata,
que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado Robério Negreiros, e
encaminhada para publicação.

Deputado RobériqJ

Presidente dxXDESCTMAT

ATA DA 1» REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
SUSTENTÁVEL CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE ETURISMO, DA 3»SESSÃO
SlÁTWA DA 6» LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRTTO FEDERAL,
REALIZADA EM 24/4/2013.

Aos vinte e quatro dias do mês deabril do ano de dois mil e treze, às quinze horas e sete
minutos, na Sala de Reunião das Comissões, reuniu-se a Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Oênda, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT para a
primeira reunião ordinária, da terceira sessão legislativa, da sexta legislatura, presentes os
Deputados Robério Negreiros e Professor Israd Batista. OPresidente da Comissão, Robério
Negreiros, dedarou aberta a reunião e, em razão de não haver quorum mínimo, encerrou a
reunião. Eu, Uirá Feüpe Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo - Eeálogo totedo nesta
Comissão, lavrei a presente Ata, que, após tida e aprovada, será^inada pelo Presidente,
Deputado Robério Negreiros, e encaminhada para publicação.

Deputado

Presidente

ATA DA2»REUNIÃO ORDINÁRIA DACOMISSÃO DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
SUSTENTÁVEL CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE ETURISMO, DA 3* SESSÃO
LEGISLATIVA DA6» LEGISLATURA DACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
REALIZADAEM 29/5/2013.

Aosvinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mile treze, às quatorze horas e quarenta e
dois minutos, na Sala de Reunião das Comissões, reuniu-se a Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Oênda, Tecnologia, MeioAmbiente e Turismo - CDESCTMAT para a
segunda reunião ordinária, da terceira sessão legislativa, da sexta legislatura, presentes o

Deputado Robério Negreiros e a Deputada Eliana Pedrosa. O Presidente ca comissão, Kooeno
Negreiros; registrou a justificativa de ausênda do Deputado Professor Israel Batista, queenviou
memorando. Em seguida, encerrou a reunião em razão da falta de quorum. Eu, Uirá Feüpe •
Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo - Ecólogo lotado nesta Comissão, lavrei a presente Ata,
que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado* Robério Negreiros, e
encaminhadapara publicação.

ATA OA AUDIÊNCIA PÚBLICA CONJUNTA DACOMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, DA COMISSÃO DE
ECONOMIA E FINANÇAS E DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PARA
DEBATER O PLC N° 79/2013 (LUOS), DA 3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 6"
LEGISLATURA DACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM
17/10/2013.

Aos dezessete dias do mês de outubro do ano de dois mil e treze, às dezenove horas,
reuniram-se a Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Oênda, Tecnologia,
Meio Ambiente e Turismo- CDESCTMAT, a Comissão de Assuntos Fundiários - CAF, a
Comissão de Economia, Orçamento, e Finanças - CEOF e a Comissão de Constituição e
Justiça - CO, no auditório da Administração Regional do Lago Sul,paraa audiência publica
sobreo Projeto de Lei Complementar n° 79, de 2013,que"aprovaa Lei de Uso e Ocupação
do Solo do Distrito Federal, nos termos dos artigos 316 e 318 da Lei Orgânicado Distrito
Federal, e dá outrasprovidências", tendocomo objetode debate a Região Administrativa do
Lago Sul. O Presidente da Comissão de Assuntos Fundiários, Deputado Cristiano Araújo,
dedarou aberta a audiênda e convidou para compor a Mesa o Presidenteda Comissão de
Economia, Orçamento e Finanças, Deputado Rôney Nemer; o Relator da LUOS, Deputado
WetllngtDn Luiz; o Administrador do Lago Sul, Sr. Wander Azevedo; o Subsecretário da
Sedhab, Sr. Rômuío Andrade; a Sra..Eliana Calman, representantedo Vtce-Governador do
Distrito Federal, Sr. Tadeu Rlippetli. O Parlamentar informou que o Cerimonial faria a
Inscrição das assodações que quisessem se manifestar e passou a palavra ao relator da
LUOS. O Deputado Wdlington Luiz afirmou que a vontade da sodedade, em caso de
divergência, deve prevalecer. Muitos moradores procuraram o Parlamentar e demonstraram
preocupação com a proposta do Executivo; então, há que se ouvir os moradores, que,
vivendam as dificuldades diárias. O DeputadoCristiano Araújoconvidou|
o DeputadoRobério Negreiros, Presidenteda CDESCTMAT, e |
Calman. Ela informou que representava o Vice-Govemador, que
ressaltoua Importância do tema, que envolveo dia a dia das |
Vice-Govemadorà disposição para eventuais questionamentos,
convidou para falar o Sr. RôrmJto Andrade, técnico daSedhab.
tema, informou que o Secretário Geraldo Magela não pôde
Secretaria estáà disposição paraconstruir junto com a comun|!
ocupação do solona região. Passou-se a palavra ao Admir
Azevedo. O Administrador afirmou que houve várias rei
discutir a LUOS. Algumas questões ficaram de fora da discussão e podem ser debatidas.
Passou-se a palavra aoDeputado Rôney Nemer. O Parlamentar cumprimentou a todos enj
nomedo Professor Aleixo e da Professora Suely Gonzales, da Faculdade de Arquitetura di
UnB, onde o Deputado se formou. Afirmou que houve audiêndas públicas em que aN
participação da população ocorria apenas para cumprimento da lei e os pedidos não eramN
considerados. Então, os Presidentes das Comissões e os Relatores tomaram a decisão de
gravar tudo o que será dito e de receber os pedidos formalmente. Orienta-se que se
protocolem as solidtaçôes naCâmara Legislativa, e serádado resposta a todos expedidos,
informando o que foi acatado e não acatado e a justificativa, no caso denão acolhimento.
Essa seria a melhor forma de dar respaldo para não tomar Irccwstitijcional!o(trabalho
realizado. O Deputado Rôney Nemer criticou a afirmação do Secretário Geraldo Magela de
quenãopode haver emendas na Câmara Legislativa. Segundo o Deputado, o quenãopode
é o que se fazia antes: apresentar emendas pontuais para favorecer alguns. As jemendas
apresentadas na Câmara Legislativa requerem justificativas técnicas, respeitado o

zoneamento urbano, independentemente de interessespessoais.Por fim, o Deputadofatou
queo quese pretende é ouvir a comunidade para quea LUOS sejao retrato mais próximo
do que a sociedade predsa. Passou-se a palavra ao Deputado Robério Negreiros. O
Parlamentarafirmou ser moradordo LagoSule defender os interesses da região.Ressaltou
o trabalho conjunto das Comissões de mérito - CAF e CDESCTMAT - e das outras duas
Comissões - CEOF, porenvolver gabarito e valores, e Cd, que analisará a admissibilidade
quanto à Constituição Federal e à Lei Orgânica. OParlamentar pediu quese discuta o loteda
QL 24,ondese pretende construir um shopping semestudo ambiental, estudo de impacto
de trânsito e de vizinhança. Trava-se umalutanoTribunal de Contas do Distrito Federal para
que o lotese destine a umaáreade lazer. AComissão conseguiu umaliminar judkáal para
sustar a venda do lote. O DeputadoCristiano Araújo destacou o empenho do Deputado
Robério Negreiros juntoà associação de moradores do Lago Sulparabarrara construção do
shopping e passou a palavra à Sra. Rávia Negreiros. Ela afirmou quemora noLago Sul há
30 anose se preocupa comdoisproblemas. Oshopping na quadra24,sem estudo sobreas
nascentes próximas; e as pontasde picolé, onde os moradores não podem construir nem
utilizar área verde. Comentousobre a existênciade uma enorme edificaçãopública na QL20
e criticouo fato de os moradoresnão poderem construir nada na beira do lago, enquanto o
governo pode construir prédio que futuramente pode virar um shopping. Registrou-se a
presença de Heloísa Prates Doyte, Presidente da Associação dos Moradores da QI 17;
Gilberto Salomão, representante do Centro Comerdal Gilberto Salomão; Edlamar Batista
Pereira, Presidente da Assodação dos Moradores do Lago Sul; Luiz Eugênio Fernandes
Duarte, Diretor da ACDF Jovem; Bernarda Acosta, da Assembléia Espiritual Nacional dos
Baháife do Brasil; Maroorti de Souza, da Alapa - Assodação dos Amigos do Lago Paranoá;
Hávio Carmona, da Acel do Lago Sul;Edésto Luiz de Sousa, da Amor 28, LagoSul- Amigos
da 28; Márdo Brum Pereira, da Assodação Comerdal e Empresarial do Lago Sul; Luiz
Fernando Borges, Presidente da Assodação dos Moradores da QI 21; Natanry Osório.
Passou-se a palavra à Sra. Merda Femandez, assessora da Deputada Eliana Pedrosa. Ela
comentousobre a complexidade técnicada LUOS e do PPCUB e a dificuldade de acompanhar
como eramantese como está a proposta atualdosanexos do projetaPropôs queos mapas,,
dos anexos fossem impressos em tamanho legível e colocados ~
Legislativa para consulta pela comunidade. Também expressou |
do Lago Sul, onde não se implantou o projeto, a Terracap
foram construídas além dos limites dos lotes. Passou-se a palavjá à Sra. Natanç
moradorado LagoSuldisse que, em 2002, a licitação do I
suspensa com base em estudo feito pela Engenharia Amblj

ido
1Araújo

Snoado
disse que a

'forma de usoe
1Sul, Sr. Wander

a comunidade para
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processo, que demonstra a Impossibilidade de qualquer corétrução. C^Deputado Cristiano
Araújo registrou a presença deViviane Mateus Rdeiis; Dánidle^Jduelra; Fábio Bakker,
TardoCursino de Oliveira. Econvidou parafalar o Sr. Luiz Fernofído Borges, Presidente da~
Assodação dos Moradores da QI 21. Be expressou preocupação com a proliferação de
escritórios de advocada e de embaixadas no Lago Sul, setor exduslvamente habrtadoná.
Quanto aos escritórios de advocada, um parecer da Procuradoria do GDF afirma que pode sk
Instalar onde quiser, sem necessidade de licença. Em relação às embaixadas alega-se a\
questão da redproddade para permitir a Instalação em qualquer local. ODeputado Rôney
Nemer agradeceu a presença de Dênra Magalhães, representante doDeputado Joe^Valle;
Sinval Coutinho, arquiteto da Sedhab; Onéüo Alves Teles, do Conseiho de S
Andreia daCunha Nasdmento. Passou-se a palavra à Professora Suely Gonzales. Bafi
atenção para ofato devários temas, como odo shopping da quadra 24 eodas embab
serem discutidos desde 2004. Questionou sobre o que se pode fazer nessa fJ
aprovação da lei, se caberia à sodedade. indicar emendas ao projeto e osartigos i
agradam. Ao afirmar que existem muitas áreas aserem parceladas no Lago Sul, a r
perguntouo motivo de tais áreas não obedeceremao previstona lei. O DeputadoCristiano
Araújo convidou para compora Mesa a Deputada Celina Leão, membro da Comissão de
Assuntos Fundiários. O Deputado Wellington Luiz parabenizou os questionamentos da
professora, que expressam o sentimento da maioria dos moradores, e afirmou que haverá
tempo para que os moradoresapresentem propostase questionemo projeto. O Sr. Rômulo
Andrade, da Sedhab, foi convidado para expor sobre o projeto de lei. Ele disse que a Leide
Usoe Ocupação do Solodo Distrito Federalé uma inovação para o Distrito Federal. Antes,
havia um regramento que executava as normas de edificação de uso e gabarito, o que
significava a possibilidade de normalização lote a lote. Assim, o sistema de planejamento
tomava-se muito complexo. Observou-se, então, a necessidadede alinhamento e síntese da
lei.:A LUOS é uma determinação do uso e da ocupação dos lotes de parcelamentos
consolidados aprovadospelogoverno.Observando de formaampla, o LagoSulé composto
basicamente do uso do solo residencial exdusivo, ou unífamiiiar, ou coletivo como forma de
condomínio. Quanto aos lotes comerciais, trata-se de definição abrangente - comérdo,
serviço, indústria etc A Professora SuelyGonzales perguntousobre os lotes que admitem
equipamentos de nível regional, comoo da QL24 e o da QI 23. Segundoo Anexo VTI, Al,
permite-se Indusive penitenciária e locais para educação de menores delinqüentes. ASra.
Natanry Osório afirmouque, nos parques do LagoSul, existem nove unidades imobiliárias
em cimado córregode água corrente, uma área de preservação permanente.O Sr. Rômulo
Andrade explicou que a Lei de Uso e Ocupação do Solo não desconstitui lotes, não é
premissa da leidesconstitulr as unidades imobiliárias. Seránecessário umtrabalho legislativo
de ciesconstituição de lote,que a Câmara Legislativa tem autonomia para realizar. O técnico
destacou que a LUOS incorpora instrumentos específicos, estabeleddos pelo PDOT e peto
Estatuto das Cidades: a outorgado direito de construir e a outorgada alteração de uso. O
empreendedor privado tem o direito de construir até determinado patamar, o chamado
coeficiente básico. Admadesse patamar, até determinado limite estabelecido, o proprietário
tem que pedirautorização ao Poder Público, o qual avalia se aquela atividade é isentaou,
não de outorga. Caso seja passível de outorga, o proprietário paga um percentual
valorização imobiliária, que é destinado ao Fundurb - Fundo de DesenvoMn
fundo que aplica os recursos em obras de patrimônio histórico
Outro instrumento que busca organização na cidade é a compensação urban&tca, uma
autorização especifica do Poder Público para que o prop
específica - por exemplo, adma do limite- tenha tempo
compensação urbanística sujeita o proprietário a pagan
atividades. Emalgumas ddades, percebeu-sea necessida '
prejudicar atividades já implantadas. A Deputada Celina
Propostas de Emenda à Lei Orgânica, da CLDF, afirmou que <
proposta de emenda queamplia a área máxima a ser parcelada de 60 para 100hectares. A
Parlamentar comentou que o texto enviado pela Secretaria diminui o estudo de impacto
ambiental e propõe estudo simplificado. Sugeriu queo técnico da Sedhab apontasse a que
usoscorrespondem as áreas coloridas do mapa, para que se tivesse uma visão geral. O
Deputado Rôney Nemer sugeriu quea Sedhab informasse à população se a proposta criava
algum lotee se havia mudança no usoe no potencial construtivo. Passou-se a palavra ao Sr.
Aletxo, professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, da UnB, morador doLago Sul e
membro do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. O professor afirmou;
comunidade não quer que se construa penitendária nem shopping center, e
dificuldades dediálogo com a Sedhab podem serem razão deo Secretário não seri
de planejamento urbano. O Sr. Rômulo Andrade afirmou que a LUOS não cria Ic
altera potencial construtivo, pois nãosão princípios da lei. A lei trabalha a regule
processo construtivo. Precisa-se de um mecanismo melhor .para autorizar um proJ<
bastando submeter à Administração RegtonaL Sobre ascores, o amarelo, que no quadro é
verde, é residênda unífamiiiar, residencial coletivo, onde existem os condomínios. Oazul
claro é equipamento público, que não pode repassar ouvender. Deixou-se em aberto os
possíveis equipamentos públicos: educação, saúde, segurança, todos os serviços públicos. As
vezes, predsa-se fazer permuta delote entre asSecretarias. ODeputado Robério Negreiros
perguntou sobre o pontinho azul que abrange dnco pontas depicolé, seseria pertinente ter
hospital aolado das casas, num local dedifial acesso. OSr. Rômulo Andrade explicou que
os lotes mendonados fazem parte do patrimônio de alguma secretaria e não se pode
simplesmente desconstitulr o lote, alterar o uso. Segundo o técnico, todos os lotes do
parcelamento original têm acesso viário. Explicou que a cor vermelha refere-se a comérdo,
serviço Institucional e Indústria. Indústria indui padaria e confeitaria, estabeledmentos que
transfonnam bens. Acorroxa refere-se também a comérdo de serviço e Indústria, mas de
mator porte, com mais atividades específicas. ODeputado Rôney Nemer questionou se,em
vez deelaborar norma permissiva, nãoseria melhor uma norma restritiva, queexplicitasse a
proibição depenitendária oushopping. Apreocupação no Lago Sul é com osequipamentos
de grande porte, que podem causar problemas. ODeputado Cristiano Araújo comentou
sobre a possibilidade defazer, em conjunto com o Deputado Robério Negreiros, estudo para
tomar tudo área ambiental, evitando-se penitendária ou equipamento que incomode o
morador. ODeputado informou que a Deputada Eliana Pedrosa justificou ausência em razão
de outra atividade, mas estava representada pela Sra. Márcia Femandez. Passou-se a
palavra aoSr. Oóvis Araújo. Bedisse que falta aos moradores amWênda, convívio, algo que
independe dogoverno. Ecomentou-que falta transparênda efetiva aos governos, com dados
sobre receita e despesa. Oesgotamento sanitário daQI 27está parado háum ano e meio,
porque a proprietária deum lote não permite que entrem para continuar o ramal. Omorador
questionou o afastamento dos fundos, previsto naNGB 1.086/86, que retira o uso de100
metros, petas quais o proprietário paga. Passou-se a palavra aoSr. José Raul Atckmin Leão.
Be disse tersido convocado pelo governo deGoiás para viabilizar a produção agrícola ainda^
antes da criação do Distrito Federal. Não permitiu que a área -• - J
contrario do queocorreu emoutras áreas. Mas em novembro,
recebeu uma intimaçâo da Agefis parademolir todasas edlfk
data marcada da üdtação para a construção de quarentar
Recanto das Emas, a empresa Mendes Júnior visitava a i
conconênda. O Deputado Rôney Nemer esclareceu qi
audiências púbücas e a desábado será doRecanto dasEmas/e Riacho Fundo II. Passou-se/a/-

palavra ao Sr. Leonardo Avaloni, da Assodação dos Empresários do lago. Be
preocupação com as quadras 24 e 25, quanto ao trânsito eà segujançã. Aquadra 25 <
localizada aolado do Parque doSagüi e,sefor construída garagerfCa mata perderá água. i

.morador destacou a participação do Administrador doLago Sul nos debates, um sinal de\
democracia. O Deputado Wellington Luiz, na condição de Relator, esclareceu queo projeto
daLUOS não está finalizado. Exemplificou com a polêmica acerca doshopping, em que já
houve manifestação contrária do Deputado Robério Negreiros. Passou-se a palavra à Sra.
Stefânla Leão, Presidente daAssodação doNúdeo Rural Vargem daBênção. Baalertou para
a criação, na região do Parque dasBênçãos, de umsetorhabitacional paracento e vinte mil
habitantes, criticou o programa etertoreiro de distribuição de lotes e afirmou que estão
construindo o aterro sanitário emdmade nascentes. ODeputado Weüington Luizpediu que
sefocasse no Lago Sul, para que sepudesse ouvir a opinião sobre oque pode çojque não
pode fazer na região. O Deputado Robério Negreiros orientou que os
protocolados, de preferênciacoletivamente,nas Comissõesde mérito - CDE
Passou-se a palavra à Sra. PaulaFreitas, moradora do Lago Sul há trintaanos.
o quese desejaé a manutenção do zoneamento original do Lago Sul, umaárea •
não comerdal; os moradores querem ser ouvidos, não querem técnicos nas pranchetas
transformando a realidade. Passou-se a palavra à Sra. Fabiana de Assis Pinheiro, que
afirmouo desejo de conter a perda de qualidade de vida. Os moradores não querem mais
comérdo. Demonstrou preocupação com a existência de projeçõesde uso Institucional num
localcontornado por duas áreas de proteção ambiental.Concedeu-sea palavraao Sr. Márdo
Brum, Presidente da Assodação Comerdal Empresarialdo Lago Sul. Be afirmou que houve
Inúmeras audiêndas públicas na construção da LUOS, das quais partidpou e havia poucas
pessoas presentes. Comentou a necessidade de emendas parlamentares para a região e
afirmou que as NGBs não atendem mais à necessidadedos moradorese deixamà margem
da ld oitenta por cento das atividades desenvolvidas no Lago Sul. O presidente da
assodação solicitou flexibilização dos usos e revitalização das comerciais existentes. E
afirmou que um lote de cem mil metros quadrados na SMDB, antes destinado a hospital, foi
vendido por uma bagatela, transformado em área comercial e deve virar um shopping
gigantesco. Passou-se a palavra à Sra. Heloísa Prates Doyte, que perguntou se todas as
padarias do Lago Sul estavam em vermelho no mapa e pediu esdaredmento sobre a
destinação dos lotes, se a Câmara poderia proporemenda ao projeto. O Deputado Rôney
Nemer informouque, quando for definiro uso, pode-se apresentar emenda para indicarque
determinado uso está fora. O Sr. Rômulo Andrade prestou informações sobre os imóveis
dentro de unidades de conservação. Se for criada unidade de conservação de uso restrito,
em que não se pode fazer nada, o lote deverá ser desconstituído.Para a desconstituição de
lote, pode-se ter uma requisição da comunidade,do Administrador Regional ou da Câmara,
que seguirá um caminho distinto à tramitação da LUOS. O Administrador do Lago Sul
informou que existe consenso no governo em respeitar as áreas do parque. Será feito o
registro cartoriai e delimitada toda a pofigonal; as residências que estiverem dentro serão
desconstituídas. Quanto às ddovias, afirmou que tem sido discutida O Deputado Rôney
Nemer agradeceu a presença do Sr. José Veríssimo de Sena, da Secretaria de Estado de
Governodo DistritoFederal,e passou a palavraao Sr. João EugênioMedeiros, moradorda
QI 7, conjunto 3. Be afirmou que tem partidpado de todas as audiêndas; na última
realizada, foram formados grupos para estudar assuntos que seriam mandados |
Mas se surpreendeu ao perceber que a Sedhab não aceitou nada. O Deputado F
destacou a Importância de documentar as solicitações, para <
constitudonalidade. As propostas de alteração precisam
embasamento técnica E será necessário, antes da a
DeputadoCristiano Araújo reafirmou a importândade <
na CAFe na CDESCTMAT. O Sr. Túlio Tamaninl, morador <
branca no mapa, que corresponde às áreas verdes.
LúcioCosta, com jardins e parques de Burle Mane Cada i
depois, a lei caiu e ficou um hiato. O Deputado Rôney
declarada inconstitucional por vido de origem e não em razão do mérito. A Iniciativa de I
sobre solo é do Executivo. O Sr. Rômulo Andrade esclareceu que a LUOS busca criar regras
amplas e, depois, haverá outras leis para lidar de problemas espedncos. Já existe
regramento para utilização do espaço tindeiro ao lote de residênda unífamiiiar. O
entendimento quanto ao Lago Sul é a permanência do uso exdusivamente residencial;
quanto ao comérdo, respeitar o que estava estabelecido, criando algumas possifa
espedais. Por meio da compensação urbanística, pode haver alguns tipos de
área residencial, com tempo determinado. O Deputado Rôney Nemer Informou
estava gravado e que haveria audiênda pública toda terça, quinta-feira e|
Agradeceu a presença de todos e encerrou a audiênda pública às 22h09. Eu, UIÇ
Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo - Ecólogo lotado nesta Comissão, lavrei a \

Ata, que, após iidae aprovada, será assin
Araújo, Rôney Nemer eWetiingbn Luiz,j minhada pai

que

; RobérioNegreiros, Cristiano
ubtlcação.

DeptJtadCKWéllingyin Luiz
Relator da LUOS (CAF)

ATA DA AUDIÊNCIA PUBLICA CONJUNTA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, DA COMISSÃO DE
ECONOMIA E FINANÇAS E DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PARA
DEBATER O PLC N° 79/2013 (LUOS), DA 3» SESSÃO LEGISLATIVA DA 6*
LEGISLATURA DA CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM
19/10/2013

Aos dezenove dias do mês de outubro do ano de dois mil e treze, às quatorze horas, na
Faculdade da Terra, reuniram-se a Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável,
Gênda, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT, a Comissão de Assuntos
Fundiários - CAF, a Comissão de Economia, Orçamento, e Finanças - CEOFe a Comissão de
Constituiçãoe Justiça - CO para a audiênda públicasobre o Projeto de LeiComplementar
n° 79, de 2013, que "aprova a Lei de Uso e Ocupação do Solo do Distrito Federal, nos
termos dos artigos 316 e 318 da LeiOrgânicado DistritoFederal, e dá outras providências",
tendo como objetos de debate as RegiõesAdministrativas do Recanto das Emase do Riacho
Fundo II. O Presidente da Comissão de Assuntos Fundiários, Deputado Cristiano Araújo,
dedarou aberta a audiênda e convidoupara compor a Mesao Terceiro-Secretário da Câmara
Legislativa do Distrito Federai, Deputado Aylton Gomes, e o Presidente da Comissão de
Economia, Orçamento e Finanças, Deputado Rôney Nemer. O Presidente da CAF Informou
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que a LUOS não cria novas áreas e passou a presidência da reunião ao Deputado Rôney
Nemer, arquiteto urbanista. O Deputado Rôney Nemer informou que a Ld de Uso e
Ocupação do Solo dizondee comopode acontecer algo. Exemplificou coma Avenida Ponte
Alta e a Avenida Buriti, que seriam áreas de comérdo e, em razão de uma política
habitacional, considerada equivocada peloDeputado, virouresidênda. Esteé o momento
debater e criticar, para que se possam proporemendas no momento
Deputado Robério Negreiros destacou a Importânda de discutir a LUOS
problema dos alvarás; oitentae oito porcentodas consb
sem alvará em razão da ausência de regulação em lei.
Andrade, técnico e Subsecretário de Planejamento
processo de elaboração do projeto de ld pelo
população. Houve várias reuniões em diversas
comentou que, no Recanto das Emas
desenvolvidasnos lotes residenciais. Para não deixar/
um tipo específico caracterizado como
econômicas. Serão permitidos pequenos ccmérdos qb
Ao longo de algumas vias do Recanto das Emas, permitiu-se comérdo pouco mais pujantejf
assodando residência e comérdo, graduando-se até alguns pontos da ddade com atividade\
comercial mais forte. O Recanto dasEmas requer muito espaço para equipamento público,
indutndo regionais de saúdee de ensino, Corpo de Bombeiros, delegacias. Na LUOS deixou-
se aberta a possibilidade dos usos para equipamentos públicos. Também há áreas para uso
institudonal, em que um particular compra a área e pode fazer hospital, dfnica etc Maso
Poder Público pode requisitar a área para realizar serviço público. A área rosa do mapa
corresponde às áreas com perfil mais industrial, caracterizadas mais ao longo áb rodovia,
para preservar as áreas residenciais. Com a LUOS, pretende-se que [as regiões
administrativas tenham cada vez mais independência econômica e que a população não
precise se deslocar tanto para o Plano Piloto. Tomou-se cuidado de não arnplikr/muito os
potenciais construtivos, pois já existe infraestrutura instalada. Ena LUOS não si fria ou se
desconstibi lote; o parcelamento de lote não é tratado na lei. O Sr. RômuM Andrade
ressaltou que padaria e confeitaria são. consideradas atividade industria!,^ pois há/
transformação num bem. Na avenida central do Riacho Fundo Q há lotes que podem ser
comerciais, de serviço, para pequenas indústrias de transformação e também residendais.
Um aspecto dlferendado no Riacho Fundo II refere-se à existênda de alguns lotes de
habitação coletiva,não previstosoriginalmente no projetoda Vargem da Bênção. NoRiacho
Fundo, os usos mais intensos - comerciais e industriais - são geralmente vinculados à
rodovia. A lógica do Riacho Fundo não é muito diferente do Riacho Fundo D, nem da
Vargem da Bênção. O Deputado RôneyNemer afirmou que a LUOS servirá para regularizar
váriascoisas da cidade, a exemplo do aumento do potencial construtivo. O Parlamentar
defende o aumento do potendal construtivo em alguns locais, como nas avenidas
comerciais. Já existem prédios com quatro pavimentos na avenida comerdal do Recanto que
precisam ser regularizados. Quanto à avenida Potiguar, considera que deve ser comerdal,
podendo haver residênda. Há necessidade de área para igreja no Recanto. Passou-se a
palavraao Deputado Wellington Luiz, Relator da LUOSna Comissão de Assuntos Fundiários.
O Parlamentar quer saber se a comunidade concordaou não com o projetodo governo, para
que se indua no relatório o interesse da sociedade. A vontade da comunidade do Recanto
das Emas e do Riacho Fundo n deve prevalecer. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a
presença do Sr. Isafes, representante da Deputada Siana Pedrosa, e do Administrador do
Recanto das Emas, Sr. Stênio Pinho. Passou-se a palavra ao Sr. Chagas Onoyama,
Presidenteda Associação das PrefeiturasComunitárias do Recanto das Emas. I
presença dos 24 Deputados e afirmou que a prindpal e mais antiga reJvincaeação dos
moradoresé o Hospital Regionaldo Recantodas Emas. O presidente da assodação também
cobrou os PECs (projetos de academia ao ar livre) e as praças
praça da quadra 509, que tem projeto e recurso
providência. O Deputado Rôney Nemer salientou adê o Intuito
defender o zoneamento da ddade, tratando de^assuntos
residências; afastamento frontal; quanto se j
palavra ao Sr. Cristiano Plnhdro de Carvalho,
lote 19 da Área de Desenvolvimento Econôi
que, no projetoda LUOS, esse lote consta,
com enquadramento como PAC3, para
atenderiam melhor à comunidade local,
formalizasse a proposta na Comissão de

reo

estão

Rômulo
que, no

mo ouvir a

O técnico
Fundo n(/Hà muitas atividades

;atividades^ ilegalidade, inseriu-se
que permite atividades

'provocam impactoao vizinho,

particulara
foi tomada

ucfiênda pública é
I e quantidade de

lote. Passou-se a
de gasolina situado no

conjunto 1. Be afirmou
'solicitou a flexibilização do uso,

:banco, loja, farmácia, que
VeUIngton Luiz orientou que o morador
Fundiários. O Deputado Rôney Nemer

agradeceu a presença do Sr. Sérgio, da Caesb, e passou a palavra ao Sr. Adilson,morador
da 603, do Recantodas Emas. Be disse que há grave problema quanto às igrejas, pois há
muitas igrejas evangélicas e não há espaço para posto de saúde ou creche. Passou-se a
palavra ao Sr. Francisco Jamanta, representante da Deputada ElianaPedrosa.Be expressou
preocupaçãocom os chacareirose com as nascentes. Questionou o motivo de querer se
retirar os chacareirosque moram nó Recantohá multo tempo para a construção de prédio.
Também perguntou sobre addade dos meninos, que está abandonada enão foi inauguradaO
Passou-sea palavra ao Sr. José RaulAlkmin Leão.Be criticoua forma como a Terracap term
feitoa venda e as aberturasde registro público no DF. Esteve presente à audiênda da LUOS.
no Lago Sul e comentou que o Dr. João Eugênio havia denundado que os moradoresdo'
LagoSul tinham uma reivindicação com trinta itens e que nenhum dos itens foi aprovado
pelaCodhab. Em seguida, perguntouo que os moradores estavam fazendo na audiência.
Ressaltou a importância ecológica do Recantodas Emase criticou a propostado
assentar milhares de famílias na área de produção rural entre o Recanto
Samambaia. Também criticou o fato de moradores serem tratados como I
receberem notificação de que as edificações serão demolidas num prazo de
Concedeu-sea palavra à Sra. Bza ZaluskJ, advogada da Associação Vargem da
afirmoudefender os direitosdos moradoreschacareiros do Núdeo Rural Vargem

contra o ato abusivo do Governo do Distrito Federal em retomar aquelas áreas para
implantar umsetor habítadonal. Questionou como mais 120 mil pessoas serão acomodadas
na região se os equipamentos públicos não são sufidentes para atender aos atuais
moradores. Registrou que, na anáSse do EIA/RIMA da Vargem da Benção, o parecer da
Caesb afirma que não há capacidade de abastecimento de água para o setor habítadonal.
Passou-se a palavra ao Sr. Ronaldo Martins, coordenador do movimento Riacho Legal. Ele
destacou queo trabalho mais Importante feito noRecanto dasEmas foi o registro daddade,
que possibilitou as escrituras, a vinda de bancos e a criação de empregos. Atravessando
para o outro lado da pista, no Riacho Fundo n, faltam delegada, centro de saúde e
comérdo. O que a comunidade inteira reivindica é desenvolvimento, emprego. A população
implantada desde 1995merece dignidade e respeito. Passou-se a palavra ao Sr. Deusdete
Ferreira Rodrigues, Presidente da Uga Desportiva do Recanto das Emas. Be ressaltou a
Importânda dos campos de futebol, que precisam de reforma, e a necessidade de
Investimento no futebol amador, que nãotem recebido a devidaatenção do Secretário Júlio.
O Deputado Wdlington Luiz, na condição de Presidente da Frente Parlamentar de Combate
às Drogas, afirmou a importância do esporte como um dos prindpats Instrumentos de
combate às drogas e sugeriu ao Sr. Deusdete que apresentasse na Comissão a relação dos
campos para que os espaços sejampreservados para esporte.Concedeu-se a palavra §0 Sr.

Manoel Batista Lopes Quinta, Presidente da Assodação dos Produtores Rurais da vjj£§m da
Bênção. Becomentou que, em dezembro do ano passado, a Agefis notificou os^noradores
com ordem demolitória, com prazo dequinze dias para quese retirassem. Eagora a Sedhab
oferece apartamento ou casa do Minha Casa, Minha Vida. AVargem^da BenaSo é umaregião
indinada e muito sensível a habitações, que nãosupateria-ZB milhabitações. O presidente
da associação destacou a importânda de martter^s produtores jorais, que produzem
alimentos e oferecem lazer à população. Passou-se a palavra/^ Sra. Stefanla Leão,
Presidenteda Assodação do Núdeo RuralVargem da Benção. Disse não ter entendido nada
do mapa apresentado e não ter condições desfazer reivindicação; Pediu apoio dos Deputados
para barrar as ações do governo de destruição dos corraáores ecológicos. O Deputado
Wdlington Luizadmitiu que houve um equívoco, que bs mapas deveriam estar com os
moradores, e que a Câmara buscarádisponibilizar os raspas aos moradores. A Sra. Stefanla
Leão convidou a partidpar de comissão geral, a serféaíizada naCâmara, em 24deoutubro,
às15noras. ODeputado Robério NegreirWasdsou que a CDESCTMAT está no Io andar e
que o Secretário da Comissão, Sr. Fábio Fuzetra, podetirar dúvidas sobre o projeto. A Sra.
Mariene de Sousa Alves,moradora do Recantodas Emas, disseque o que há naVargem não
sãochacareiros e, sim, ponto de encontro de traficantes. Da áreada 103para láas pessoas
não conseguem passear com os filhos. O Sr. Francisco Dorion, Presidente da Assodação|
Comerdal do Riacho Fundo n, sugeriu aos Deputados que conversassem com o povo.Tu
Vargem da Benção tem muitos produtores rurais, mas muita especulação também. No.
Riacho Fundon, os moradoresestão há quinze anos sem registro. Sugeriuque a AvenioV
7/8, 15/14, fosse mantida como avenida comerdal, e pediu que se verificasse a área em
frente à 14 da igreja católica, com quase 5 mil metros, assim como a área da igreja
Assembléia de Deus, na QQ/QC4. Propôs que a 5, a 12, a 9A, a 98 e a área que faz
margem à BR-001 mantivessem lotes para o desenvolvimento econômico. O Deputado
Wellington Luiz pediu que as sugestões fossem protocoladas na Comissão
Fundiários. O Sr. Amaro CésarNunes, morador da Quadra 310, afirmou que o I
abandonado e que o time profissional do Recanto das Emas foi vendido. O
Emas não tem time profissional na segunda divisãodo Campeonato BrasUiense I
falta Incentivo ao esporte. O Sr. LuizGonzagade Negreiros, moradore ex-tíderéoAwinrtário
do Recanto das Emas, diretor do Sindlreta e da Federaçãodas Organizações Comunitárias,
redamou da falta de escritura no Riacho Fundo II, que impossibilita que addj^ie tertrja\
posto de gasolina, hospital, comérdo legalizado ou agência dos Correios. E afirmou a
necessidade de mais quadras de esporte e igrejas. A Sra. Rita Maria questionou o motivo de
o alvaránão saire comentou sobre um abaixo-assinadoparainstalaçãode quebra-mota,que
não foi construído. O Deputado Rôney Nemer buscou fazer uma síntese do que foi
comentado. Sobreas PECs, o recurso já foi liberado paraa Administração. No próximo ano,
pretende-se fazer as praças de todasas quadras. Quanto à flexibilização parao PAC 3, há
que se fazer pedido formal para que passe por análisetécnica. O Depurado entende que
igreja é bom, mas não em número excessivo. Afirmou-se que não há oficina nas quadras
800, mas existe ADEnas 800, 600, 400 e 200. Sobre a Vargem da Benção, afirmouser
contrário à ocupação com moradias, pois é um local com fragilidade ambiental. A licitação
feita foi muito suspeita, com pessoas afirmando antedpadamente que Iriam vencê-la.
Afirmou que a Terracap só quer vender lotes e tomá-losdos chacareiros, que se preocupam
com p mdo ambiente, para entregá-los aos empresários para loteamento e venda. O
governo está fazendo transporte paraSanta Maria, Gama, Parte Way e vai fazer parao vetor
norte, Planaitina, mas o Recanto das Emas e o Riacho Fundo n não estão sendo
contemplados comtransporte de massa. O metrôpassaria na faixa de domínio deixada, mas
cancelaram a passagem do metrô para transformar em habitação. Precisa-se de moradia,
mas não feita dessa forma, transformando área de desenvolvimento econômico em área
habitadonal para ganharvoto, ou sobre córregos e nascentes. O Parlamentar afirmou que
tentou, junto ao Governador e ao Vice-Govemador, evitar a notificação na Vargem da
Benção, que se conseguiu segurar portrês meses,mas,depois, perdeu-se a batalha no nlvd
político. Sobre uma área verde da antiga Granja das Oliveiras até a 101, 102, com
aproximadamente 50 milmetros quadrados, sugeriu ao técnico da Sedhab que se pudesse
trazer uma Indústria não poluente para geração de emprego às famílias do Recanto das
Emas. O Deputado se solidarizou com o problema mencionado das quadrasde esporte e do
futebol na ddade, e disse que podeagendar reunião com o Sr. Josafá, que é do PMDB e
presidente da Uga.. Sobre a avenida Potiguar, mostrou-se favorável a ser comerdal, pois
trata-se de uma das avenidas mais pujantes. Deve ser comerdal, com a possibilidade de
moradia em orna. Na avenida Recanto das Emas, precisa-se regularizar váriasáreasque já
estão com quatro pavimentos. Todos os lotes no Recanto dasEmas têm água potável e não
predsam mais da fossa; o pedido feito para o Recanto é que haja 100% de taxa de
ocupação, zero de taxa de permeabilidade nos lotes residendais. O Deputado Robério
Negreiros ressaltou a importânda de formalização das sugestõesdos moradores e colocou a
Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Oênda, Tecnologia, Meio Ambiente e
Turismo à disposição de todos que tivessem alguma dúvida. O DeputadoWellington Luiz
ressaltou o nível do debate realizado, que trouxemuitasInformações úteis para o projeto. O
Deputado Cristiano Araújo destacou a importânda deenvio das-fiemandas por escrito, para
que possam orientar a elaboração de emendas. O Deputado Ayltpn Gomes parabenizou peto
trabalho e se colocou à disposição para atender ao ddadãb. fc) Deputado Rôney Nemer
agradeceu a presença de todos e encerrou a audiênda pútllcp às 16h27. Eu, Uirá Felipe
Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo - Ecólogo. lotadoi
Ata, que, após tida e aprovada, será<
Araújo, RôneyNemere Wellington Uiz^^éncaminhada para |

/Comissão, lavrei a presente
IRobério Negreiros,'

ibtlcação.

ATA DA AUDIÊNCIA PUBLICA CONJUNTA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, DA COMISSÃO DE
ECONOMIA E FINANÇAS E DACOMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, P/
DEBATER O PLC N° 79/2013 (LUOS), DA 3" SESSÃO LEGISLATIVA
LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, I
22/10/2013.

Aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de dois
reuniram-se a Comissão de Desenvolvimento Econômico
Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT, a Comlssão/íle Assuntos
Comissão de Economia, Orçamento, e Finanças - CEOF e a Comi:
Justiça - CO, no auditórioda Administração Regiqnal do Riacho

horas,
i, Tecnologia,
!os - CAF, a

de Constituição e
i, para a audiênda
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pública sobre o Projeto de LeiComplementar
Ocupaçãodo Solo do Distrito Federal,nos
Distrito Federal, e dá outras providências",
Administrativa do Riacho Fundo. O Presidi

DeputadoCristiano Araújo,dedarou aberta a a
para compor a Mesa o Presidente da

fe "aprova a Ld de Uso e
e 318 da Lei Orgânicado

objeto de debate a Região
issão de Assuntos Fundiários,

ilpou-se peloatrasoe convidou
Orçamento e Finanças,

Deputado Rôney Nemer; o Relator da LUOS, Deputado Wellington Luiz; o Presidente da
Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Oênda, Tecnologia, Meio Ambientee
Turismo, Deputado Robério Negreiros; e o Administrador Regional do Riacho Fundo I, Sr.
Artur Nogueira.O Deputado explicou que a LUOS bata da destiriaçãode área e determinará
onde podehaverhabitação e comérdo, onde estarão os equipamentos públicos. Ba também
tratará do terceiro e quarto pavimentos, masnãotrata de novossetores. Por meio da LUOS,
pode-se proibir a Instalação da indústria da reddagem. Todas as reivindicações serão
gravadas e levadas à Sedhab, e serão propostas emendas ao projeto. O Deputado
Wellington Luiz afirmou queo projeto nãoestáconduitío e que cabeaosmoradores apontar
o que não estiver de acordo. Os Deputados predsam conhecer as necessidades dos
moradores. O Deputado Robério Negreiros, ressaltou que oitenta e oito por cento do
comérdo do Distrito Federal nãotêm alvará, em razão da falta de legislação atualizada, e
orientou aos moradores que protocolassemas reivindicações na CAFou na CDESCTMAT. O
Deputado Rôney Nemer esclareceu sobre as cores dos mapas, indicando onde estavam as
áreas de uso residencial exdusivo, habitação multifamiiiar, comérdo, uso institucional. O,
Deputado Cristiano Araújo passou a palavra ao Sr. Sinval Neves, que é da Comissão de'
Moradores do Riacho Fundo L Be afirmou que, na audiênda públicarealizada em 17 de
setembiu de 2012, foram apresentadasdefiniçõestécnicas e propostasde enquadramento
das áreas e quadras do Riacho Fundo I por técnicos da Sedhab. De forma geral, a
comunidadeaprovou a proposta. No entanto, quando houve o primeiro envio do projeto à
Câmara, nadado que foicombinado na audiêndahaviasidoalterado. Assim, a comunidade,
por mdo do movimento SOS Riacho Fundo, sofidta aos Deputados que acatem o documento
apresentado, em que estão indicadas modificações de algumas áreas. Ao .acatar as
propostas, iráse referendar o que está definidoao longodos anos e se tara ji
que geram empregos. O Pastor Ranufo, da Igreja Batista da Vitória, pediu
questão dosquatro pavimentos, porque é difícil obter habite-se quando hátrêsj
E a expansão do RiachoFundoocorre paraama. Comentou também sobrea dil
os terrenos das igrejase a necessidade de regularização dos condomínios da
Deputado Cristiano Araújo lembrou que a LUOS nãotrata de questãofundiária,1
Deputadosse empenham na regularização. A Sra. LuziaUma, advogadae repi
chacareiros do interior do parque, afirmou,que des são moradores do pai

Fundo, da época que Juscdino Kubitschek convidou japoneses para vir fazer hortase criar
animais no Distrito Federal. Existem seis chácarasdentro do parque, com famílias que não
deixaram que o local fosse invadido e loteado. A representante dos chacareiros disse que
eles foram traídos e que a poligonal do parque passaria na avenida, em vez de passar na
beira do córrego. Sem conhedmento ou anuênda dos moradores, as chácaras ficaram
dentrodo limitedo parque. Ba pediuapoiodos Parlamentares. O Deputado Cristiano Araújo
informouque o DeputadoRôney Nemer esteve no Ibram para analisaro assunto e informou
que os chacareiros podem contarcom a CAF. O Sr. Mario Blanco, representante do Vice-
Govemador Tadeu Rlippdli, comentou sobre a necessidade de correção dos setores que
funcionam como comérdo, mas ficaram de fora do projeto da LUOS. Solidarizou-se com as
reivindicações doschacareiros do parque e destacou a importância de regularização dosetor
hábitadonal Sucupira. Existe documento do Ibram informando a possibilidade de infdar
estudos pararegularizar o setor hábitadonal. Nacondição de prefeitoda Sucupira, pediu aos
Deputados e ao Administrador agilidade na regularização. A Sra.Tadane Oliveira Lopes, da
QN1, comentou sobrea necessidade da áreacomerdalda QN 1, que geraempregos e paga
Impostos, masnãoestá legalizada. A Sra. Maria Neusa Timóteo de Almeida, representante
da Fdrado Artesão do Riacho Fundo, pediu apoiopara uma áreadefinitiva para a fei
indicou a área atrás da biblioteca, destinada a um centro cultural. O Deputado
Araújo solicitou ao Administrador queconfirmasse a destinação da área, para
pudesse consultar aTerracap sobre a cessão do terreno para a constiuc^o-daJrsfraf OSr.
Ademar Ferreira de Lima, empresário e morador da Avenida Sucupira, disse/que tem
cornado na Vila Sucupira e gostaria de transferir o alvará de fundfSnamento deJaguatinga
para o Riacho Fundo. Pediu apoio para liberar aárea. OSr. Thlag/Pinheiro, morador da QN
1, ressaltou a iinportâncta de regularizar o comérdo do bali
Dantas, Seoetário-Geral da Associação de Micro e Pequenas Efnpresas,
importânda da questão dos gabaritos, poisnoventa por cento
Ronaldo Martins reforçou a reivindicação da QN 1 e do
sobre os lotes compartilhados, que o governoucolocouno
moradores não têm direito de fazer empréstimo bancário, por morarem na ilegalidade. O
Deputado Cristiano Araújo informou teralertado o Secretário Geraldo Magela sobre a criação
de novas áreas já com documentação, enquanto as que existem há mais tempo não têm
documento. O Sr. Milton Fdído afirmou que há dificuldade na avenida Ipê, com intensa
atividade comerdal, pela falta de estacionamento. E comentou sobre a praça Ayrton Senna,
localizada onde nasceu o Riacho Funda Os moradores pretendem transformar a áreaem
frente à praça em áreapública, mas foram surpreendidos com a proposta de construção de
comérdo, com lotes destinados para especulação imobiliária. A Deputada Celina Leão,
membro da Comissão de Assuntos Fundiários, afirmou não entender o motivo pelo qual «T
governo fez audiênda pública, mas não contemplou as reclamações da comunidade no'
projeto de lei. Adificuldade de votar aLUOS sedá pois o projeto contempla ogoverno, mai
não a comunidade. A Parlamentar disse que recebeu umgrupo para falar sobre asusinas^
que é uma grande queixa. Numa audiênda realizada em Samambaia, para tratar do !ixão,\
um técnicoressaltava que erao melhor lugar e que geraria empregoe renda. Ummorador
questionou porque, então, o governador nãoInstalava no Lago Sul,ou Lago Norte, na Asa
Sul, ou naAsa Norte. ODeputado Cristiano Araújo propôs a criação de uma emendara qual,
onde houvesse destinação para indústria, fosse vetada atividade Industrial e sa criasse

•atividade para atender à população. O Deputado Robério Negreiros sugeriu eq jjpamento
público, queabrangeria tudo. O Sr. José Brito destacou a importânda de legaliza 7 além do
quarto pavimento dos lotes comerciais, a área residencial. A Deputada EBaní Pedrosa
informou que haviasido aprovado hoje, na CCJ, um projeto de autoria da Deputada, que
possibilita que as cortstruções com mais de dnco anos sem habite-se- em qqe houve,

portanto, omissão do Estado - recebam, através de um laudo de engenheiro que garanta a
segurança daconstrução, o habite-se definitivo. A Deputada espera quemuitos comércios e
residências se regularizem com o projeto. A Sra. Deuseni Pereira de Barras, representante
da comunidade Valeda Bênção, soubeque os condomínios Fortaleza, Vitória Regia e Portal
do Solforam contemplados navotação do PDOT e queixou-se do fato de os que moram há
mais de quarenta anos no local não poderem sem contemplados. A Sra. Rosana Lúda,
moradora da QN 1, redamou que os temas definidos em audiêndas públicas sumiram.
Afirmou que já existem a Lei n° 757 e a Lei n° 817, desde 2008, permitindo o quarto
pavimento no Riacho Fundo, mas não houve regulamentação. O Sr. Neüto Português, do
consdho tutelar,afirmouque quem mora na Sucupira sofre com o abandono,o preconceito
e o descaso do governoem atenderàs necessidades. E comentou sobre o fechamento de

Sr. Antônio
ínentou sobre a

é assim. O Sr.
ira. E comentou

1995,1996, onde os

uma escola pública na ddade, hádois anos. O prazo para a entrega daescola era de um
ano, mas não houve Informação do andamento da licitação. Informou que existem 900
crianças semcrecheequeháapenas umcolégio queatende à educação infantil. A Sra. déia
Nunes disse que,se o governo se propõe a ouvir a comunidade, estapredsa serouvida e ter
as propostas cumpridas. Afirmou que as questõesnão entraram no PDOT e questionou a
destinação da área em frente à QN 1,queera de preservação permanente. O Sr. Raimundo
Monteiro, delegado doConsdho Tutelar do Orçamento Partfdpativo, destacou a necessidade
de regularização daGranja Modelo, da Sucupira. Sobre ascreches, quatro foram aprovadas
para 2012 e 2013, mas só saiu a escola Infantil. O Sr. Severino MaroeHno de Moraes, da
Comissão SOS Riacho Fundo, corroborou o documento apresentado pelo Sr. Sinval,
elaborado pela comunidade de forma geral. Ressaltou a luta para queuma área federal, uma
área de preservação permanente com vegetação nativa e 19 nascentes, seja trazida para a
cidade e possa promover o lazer. Ecomentou sobre adificuldade demobilidade urbana, em
quese leva muito tempo para chegar aotrabalha Seo governo tivesse feito a quarta via,
haveria uma via exdusiva para os ônibus e outras trêsvias para se chegar aotrabalho sem
atraso. A Sra. Edfteuza Uma, Presidente da Associação dos Moradores do Riacho Fundo I,
destacou que o governo deveria olhar mais para o comérdo, nãoapenas o da avenida
Central, e considerar a situação doesgoto na regularização. O Deputado Cristiano Araújo
tentou sistematizar tudo o que foi falado e se comprometeu a levar respostas aos
moradores. A maioria se manifestou pelo quarto pavimento. Sobre a regularização
Sucupira, a missãodos Deputados é buscaragilidade nos processos ütítatórios. OI
Rôney Nemer afirmou que a LUOS tratará da área regularizada. Be considera i
pois não dá para desconhecer a Sucupira e asoutras áreas não regularizadas, t^fisseque
não se pode aumentar indiscriminadamente o pavimento; é
infraestrutura, senão o esgoto volta para dentro de casa,
Caesb. Sobre o eventual aterramento de nascente no
Negreiros que se mandasse paralisar a obra, caso
aterrando. O Deputado Rôney Nemer considera
parque, mas defende que os moradores possam
trabalhando para conseguir a licença pararegulai
biblioteca, o Deputado considera que o Riacho Fui
e se deve encontrar uma solução. Sobre o alvará

parecer da
Robério\

o governo está
governo de fazer

local. A Câmara está
ira. Sobre a feira atrás da

duas feiras permanentes
ionamento, a Câmara está para

aprovar uma ld sobre autorização de fundonamento. Quantoà usina,tem que i
uso do lote e aquele uso não será compatível. Sobre os lotes compartilhados,
grande pecado ao pegar um lote projetado e dividi-lo para as duas
legislação para resolver a situação, pois a legislação federal não permitee
criadalei local.O Deputado questionou se o documento entregue pelo Sr. Sinvali
muitas assinaturas de moradores, pois as assinaturas danam segurança jurídica à ]
ser aprovada. Sugeriua provocação dos Deputados parainduir emenda parai

uma escolano próximo ano, poisháterrenos.O Deputado Robério Negreiros reforçou que o
trabalhonas comissõesde mérito - CAF e CDESCTMAT - será em sintonia, para que haja
rápidatramitação da demanda dos moradores. Afirmouque está de acordocom a proposta
do quarto pavimento, que pode desenvolver a ddade, o comérdo. A Deputada Biana
Pedrosa disse que o governoaumentouem 400% o custo com aluguéis, o que significa 60
milhões de reaisa mais por ano; pelaexperiência na Comissãode Economia, Orçamento e
Finanças, podem-se buscar os recursos para viabilizar o quarto pavimento sem que haja
problemade esgoto. A Parlamentar destacou a necessidade de estudar o orçamento para
viabilizar as propostas e afirmou que aprovou, com ajuda dos demais Pariamentares,
emenda que toma o orçamento participativo de execução obrigatória. Mas o governo vetou
e está na Câmara para deddlr sobre o veto. Sobre a educação, o desafio aos técnicos é
encontrar área que possa atender mais uma creche e mais uma escola de ensino médio. Na
verdade, seriam necessárias dez creches em âmbito público. O Deputado Rôney Nemer
destacou que é favorávd ao quarto pavimento, considerado Importante para o cresdmento
da ddade. Sobre as obras no parque, o Deputado Robério Negreiros orientou que os
moradores tirassem fotos e protocolassem no CDESCTMAT, para que se possa fazer
representação no Ministério Público. A Deputada Celina Leão reforçou a Importânda da
participação da comunidade e informou que as audiências públicas são requisitos para
encaminhamentodos projetosda LUOS e do PPCUB. Ressaltouque o governoé responsável
e, se foi concedido alvará para construção do quarto pavimento, predsa-se dar a solução
também. O esgoto também predsa ser resolvido. A Parlamentar afirmouque faria oficio da
Comissãode Assuntos Sodais - CASparacobrar providências quanto à escola, que ela era
de lata e foi derrubada,mas teriam que Imediatamente Deitar nova construção. E disse que
pediu a tramitação dos projetosna CAS, poisexistem áreasnão tombadas com patrimônio
cultural, a exemplodo Núdeo Bandeirante e de Planaltina. Criticou o fatode áreasque, por
não estarem regularizadas, não entraram na LUOS, e destacou a necessidade de fazer o
debate qualificado com a comunidade, o que requer tempo. O Deputado Wellington Luiz
afirmou que a audiênda pública trouxeas informações de que os Deputados predsavam.
Informou que indidria no relatórioo quarto pavimento e que os Deputados farão o que
tecnicamente for possível; o que não for, serão criadascondiçõestécnicas para atender.O
Deputado RôneyNemeresclareceu que o grupoque está trabalhando diretamente na LUOS
responderá sobre o que será acatado ou não, para que os moradores possam acompanhar
tudo. O Deputado Washington Mesquita afirmou que o DeputadcTvQistiano Araújo fez o
compromisso, na reuniãoda Comissão, de votar o projeto ainda/Oesteano, paraevitar que,
em ano de eleição e de Copa do Mundo, nada seja feito. 0/Deputado Cristiano Araújo
agradeceu a presença de todos e encerrou a audiência pública às 21h32. Eu,Uirá Feüpe
Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo - Ecótogp. lotado nestaComissão, lavrei a presente
Ata, que, após iida e aprovada, será assinao>-pelos Deputados) [
Araújo, RôneyNemer e Wellington Luiz^èncaminhada para |

Deputado I

Presidente da CEOF

Deputado Wdil

Relator da LUOl

Negreiros, Cristiano

ATADAAUDIÊNCIA PÚBLICA CONJUNTA DACOMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, DA COMISSÃO DE
ECONOMIA E FINANÇAS E DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PARA
DEBATER O PLC N° 79/2013 (LUOS), DA 3* SESSÃO LEGISLATIVA DA 6»
LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM
24/10/2013.

Aos vinte e quatro dias do mês de outubrodo ano de dois mil e treze,às dezenovehoras,
reuniram-se a Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentávd, Oênda, Tecnologia,
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Meio Ambiente e Turismo - CDESCTMAT, a Comissão de Assuntos Fundiários - CAF, a
Comissão de Economia, Orçamento, e Finanças - CEOF e a Comissão de Constituição e
Justiça - CO, no auditório do Centro de Ensino Médio 1, para a audiênda pública sobreo
Projeto de LeiComplementar n° 79, de 2013,que "aprovaa Lei de Usoe Ocupação do Solo
do Distrito Federal, nos termos dos artigos 316 e 318 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
dá outras providências', tendo a Região Administrativa de Brazlândia como objeto de
debate. O Presidente da Comissão de Assuntos Fundiários, Deputado Cristiano Araújo,
dedarou aberta a audiência e convidou para compor a Mesa o Presidente da Comissão de
Desenvolvimento Econômico Sustentávd, Oênda, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo,
Deputado Robério Negreiros; o Relator da LUOS, Deputado Wellington Luiz; o Presidente da
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, Deputado Rôney Nemer; o Chefe de
Gabinete da Administração Regional. O Deputado esclareceu que a LUOS tratará da
destinação do uso dos lotes da ddade, das áreas que serão habitacionais, comerciais ou
industriais. O problema de comerciantes referentes a alvarás será elucidado pda lei. Os
moradores poderão se manifestar e apresentar propostas, por meio do protocolo das
reivindicações na CAF, que poderão ser tnduídas em emendas parlamentares. O Deputado
Robério Negreiros destacoua Importância da participação dos moradorescom o protocolo dei
demandas, que Irão nortear o trabalho deaprimoramento doprojeto por meio deemendas/l
O Deputado Wdlington Luizlamentouo fato de não haver muitas pessoas presentes, mas
afirmou que o nfvd do debatese mede pda qualidade. Destacouque os moradores precisam
Informar do que precisam e, na condição de relator do projeto, quer fazer a vontade da
comunidade.O Deputado Rôney Nemer informou que a Deputada Biana Pedrosa não pôde
comparecer, masenviou equipe técnica. Sobre a LUOS, esclareceu queo objetivo é tratar a
área urbanaregularizada e indicou do que tratamas cores dos mapas. Explicou que o bairro
Veredas foi projetado com um afastamento frontal para fazer fossa, poisnão havia esgoto.
Não podia terocupação de100%. Atualmente existe esgoto e, então, pode-se mudafataxa
de ocupação, respeitando-se as regras de ventilação e conforto. Sobre o^aumento do
número de pessoas, comentou que o tubo, normaimentevde 100 mm/fiao suporta o
aumento da produção de esgoto. Ea água fambémpcde^sV um problema, pois multas
vezes não chega ao quarto pavimento por fetaflíe pressão. OJàfTFrandsco Ramaiho,
Presidente da Assodação Comerdal e Industrial de Braztândia^Adbraz, afirmou que a
bandeira da assodação éaárea dedesenvolvimento ecornmjpdTBraziândia é aúnica ddade
do DF que não tem área de desenvolvimento econômjaa E disse que,
moradores deBrazlândia receberem/cVafcferpor terepr^O % da água do DF,
mananciais da região, existe detemfinação da Caesb^para a regiãonão poder
se no metoda Área de Proteção Ambiental do Descoberto e os empresários
com desenvolvimento sustentável.Outrareivindicação da associação é o tercei
ODeputado Cristiano Araújo afirmou que^terceiro pavimento será analisado
lei. Já quanto àADE, não é tratada especificamente na LUOS, mas a bancada
contribuir com a luta pela área de~3ésenvolvfmento econômico. ODeputado Wi
destacou a importânda de protocolar a demandada assodação na Comissão de Assuntos
Fundiários e se manifestou favorável ao terceiro pavimento e à área de desenvolvimento
econômico. O Deputado Robério Negreiros informou que o Administrador disse que entre a
Quadra 10e 12fundona a Assodação dosCarroceiros, e o terreno é daTerracap. No projeto
de tei tem uma nomenclatura CS2-3, justamente o localonde se pode construir shopping. O
Sr. Vatóo do Espírito Santo, Diretor Comerdal da Associação Comerdal de Brazlândia,
afirmou que Brazlândia é uma ddade-dormitório, filha pobredo GDF não contemplada pelo
Pró-DF. Existe potencial para crescer, mas os empresários trabalham aos brancos e
barrancos, levando multas. Comentou sobre o problema na área comerdal prindpal de
Brazlândia, onde fica a igreja. Foi destinado um becoa uma residênda onde era área de
ventilação do prédio comerdal. Para o comérdo, o diretor da assodação propôs a
implantação do quarto pavimento. Sobre o Pró-DF, afirmou que existe área própria do
governo e que não há impedimento para a implantação do programa em Brazlândia. O
Deputado Cristiano Araújo cumprimentou o Sr.Valdo do Espírito Santo,Diretor Comerdal da
Assodação Comerdal de Brazlândia; o Sr. Frandsco Wílliam Ramaiho; a Sra.Vera Lúcia de
Souza Ferreira; a Sra. Eflene Rodrigues Plmente), Presidente da Associação de
Assentamento; e o Sr. Lauro dos Santos Corrêa, da Assodação dos Produtores. O Sr.
Francisco das Chagas afirmou que em Brazlândia há baixa drculação de dinheiro e que a
região precisa de um setor de mansões. O Sr. José Vadson Ramos, representante da
Administração Regional, disse que, de fato, são necessárias mudanças, e, se houver boa
vontade política, pode-se saircom resultado positivo. O Sr. Damião Miguel, diretor do Blog
do GBU e morador do assentamento, afirmou que Brazlândia tem 780 cadastros de
empresas registradas, comCNR), masnão sãodadas condições necessárias a das. Existe o
tormentodo alvará. Expressou preocupação com a situação, que provoca perdade receita
pela ddade, perda ao trabalhador e aoempresário, queacaba indo para Goiás. O morador
se queixou da falta de informação sobre a realização da audiênda, as assodações foram
pouco informadas. O Deputado Robério Negreiros afirmou que os documentos Informando
sobre as audiêndas às Administrações Regionais foram assinados e o próprio governo
deveria entregá-los. Mas a Coordenação de Assuntos Parlamentares informou que nãofaria
a entrega e o informe tem sidoenviado pore-mafl. A divulgação cabeaoExecutivo, masnão
tem sidofeita. O Deputado Cristiano Araújo informou que estão presentes três Presidentes
de Comissões e o Relator do projetode ld para ouvirema comunidade. Muitas vezes nem
30%das reivindicações da comunidade sãoatendidas pelo governo. OSr.Oaudind Barbosa
Rocha, representante dos moradores de Brazlândia, se queixou da falta de local panf
diversão. Propôs a revitalização do balneário, local muito freqüentado algunsanosantes *
que ficou totalmente abandonado. OSr. lotando Almeida, suplente de Deputado Distrital
disse que, em reunião com empresários da região, foi questionado o motivo de não se poderx
construir o subsolo.A maioria dos estabdedmentos comerciais e residendaisde Brazfâ
cerca de 90%, é Irregular. A segunda ddade mais antiga do Distrito Fed
desenvolvimento, e predsa crescer, gerar emprego e qualidade de vida.
Cristiano Araújo informou queo Governador Agnelo acabara-de-Hgànpara dizec^ue asobras
do balneário começamem novembro.A Sra.Eflene RednguesPimentel, Prerfaente da ASHE,
disse queBrazlândia precisa de um polo de artesanato e de ações voltijdãs aosjovens. OSr.
José Vadson Ramos Informou que, a partir i
toda a expansão da Vila São José, d
cadastramento do Setor de Oftdnas,
documentação. A preocupação do <
Retraído, representante do Conselho <
da prevenção de adderites. Todofinal i
todoo DF, a única BRque nãoé duplicada"?";

região, que não tem organização nem fiscalização. Foi formado um comitê de transporte
formado apenas por empresários, que não têm interesse em transportar as pessoas. A
Deputada Celina Leão afirmou que no PDOT Brazlândia tem uso urbano controlado, o que
predsa se refletir na LUOS, pois a região possui grande potencial ecológico. A região é
fundamental para o abastedmentoe para a qualidade de vida de todo o DF. O Sr. Luiz
Carlos redamou da ausênciade faculdadee do problema de os filhosterem que estudar fora
e chegar tarde. Edestacou a necessidade de qualificação dos jovens e da necessidade de
apoio aotrabalho de resgate dos idosos realizado pela Irmã Ibe, doSetorTradicional, e peto
Centro de Desenvolvimento Sodal. O Deputado Cristiano Araújodisse que, na faixa azuldo
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mapa, existem áreas para equipamentos púbicos, que podem ser escoim e faarfãaoes
públicas. O Deputado Wdlington Luiz destacou queo papd dos Parlamentares é garantir a
área para ocupação da faculdade, masa construção depende da mobilização dasodedade e
da vontade do governo. A Sra. Rosane Cristina, Presidente da Assodação Pró-Descoberto,
ressaltou a importânda de ampla divulgação, com antecedência, de eventos como a
audiênda pública realizada. Afirmou que a vocação de Brazlândia é rural e não dá para
discutir o rural separadamente do urbano. A presidente da assodação disse que o Canaã
está sendo construído sobre nascentes, fato jádenunciado ao Ministério Público. Fez apelo
para que o rural seja vistotambém,o produtor rural nãotem condições de sobrevivência e
sofre com a regraimpeditiva da Instrução Normativa 01 de 1998. Porfim, criticouo fato de
não ter área para construção de creche e faculdade, master sido construído um Caje -
Centro de Atendimento Juvenil Especializado. O Deputado Cristiano Araújo registrou a
presença de Maria das Graças M. de Oliveira, diretora da Sedhab; e Débora Mota, arquiteta
urbanista. Afirmouque a questão do Caje foi polêmicae preferiaque houvesse uma escola
técnica. Ressaltou que as áreas azuis são paraescolase faculdade, privadas ou não. O Sr.
Lauro dos Santos Corrêa, Presidente da Assodação dos Produtores Rurais da Reserva A,
pediuaos Parlamentares que fizessem leis mais flexíveis; as normasque engessam são um
convite à transgressão. Afirmou que o uso tem que ser mesmo controlado, conforme
previsto no PDOT. O que falta para Brazlândia são projetos sustentáveis e investimentos. A
DeputadaCelina Leãodestacou a importândade a comunidadeacessaro mapa e enviare-
mail aos Deputadoscom as sugestões. Os Parlamentares predsam das Informações dos
moradores para analisar o que está correto e o que falta naregião. A Deputada afirmou que
talvez tivesse que se pensarnum preçodiferenciado de águae esgoto para Brazlândia, como
beneficio a uma ddade fornecedora de água para todo o DF. O Deputado Rôney Nemer
disse que o fiscal da Agefis tem fama de vilão, mas são iguais aos oficiais de justiça,
têm que notificar. O pedidovem da Administração, da Secretaria,ou do vizinho; o Minis
Público ou a Justiça cobra. O fiscal é responsável por determinada região, e, se i
algo alie ele não tiver agido, pode perdero emprego. Sobre a ADE,o Parlamentar <
o Riacho Fundo II também não tem. No Gama, deram a ADE, mas não pode sepi
em razão da fragilidade ambiental da área. Disseque a ddade predsa de desavólvimento e
não pode ter dono. Em Brazlândia, não se deixou cctocajvfalxã parâ^visap^bre aaudiênda
pública. O Parlamentar defendeu o terceiro pavimento para a ddads^pda. Disse que fez
projeto de lei para transformar a Festa do Morango numa festa da^BrasíIia, Induída no
calendário oficial para receber recurso público.yEfiscordou quanto ^proposta deberfendo de
não pagamento do esgoto, poise caro o sistema de tratamento de esgoto. Ma? salientou
que nem toda a água consumida é trai
diferente; Informouque o Deputado
O Deputado Rôney Nemer considera ai
residendal, e adia positiva a proposta
informou que existe um projeto de II
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dificuldade em razãode o lençolfreático ser muitosuperficial. Destacou que no Plano Piloto
tudo está irregular, atéos Ministérios nãotêmhabite-se; tudoé multo arcaico e predsa de
atualização. Acatou a proposta do Polo de Artesanato e provocou os demaisParlamentares a
daborar emenda para construção do polo. O Parlamentar concordou com a proposta de
verticaiização, em vez de hcfizontalização, mas discordou da proposta de flexibilização da
norma. Por fim, reconheceu a falha da Câmara na baixa divulgação da audiênda pública
juntoaos moradores. O Deputado Wdlington Luiz se solidarizou coma questãodo Caje. Be
eraSecretário de Regularização de Condomínios à época e não se lembra de ter um único
morador favorável à instalação do Caje; mas o governo Ignorou esse fato. Destacou a a
participação efetiva dos presentes à audiênda, o que contribuirá para fazer uma lei que
atenda à comunidade. O Deputado Cristiano Araújo informouque as emendas podem ser
protocoladas até30denovembro e sugeriu que o exposto na audjâfVda fosse formalizado na
Câmara Legislativa, na Comissão de Desenvolvimento Eronômiço Sustentável, Oênda,
Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo e naComissão de Assuntos Fundiários. OParlamentar
encerrou a audiênda pública às 2uhS3. Eu, Uirá Fdipe Lourenço, Consultor Técnico-
Legislativo - Ecólogo lotado nesta Comissão, lavrei a presente Ata, que, após lida e
aprovada, será assinada pelos Depujadõs Robério Negreiros, Crfs^ano Araújo, Rôney Nemer
e WdlingtonLuiz, e encaminhada>para publicação

Deputai

Relator

ATA DA AUDIÊNCIAPÚBLICA CONJUNTA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, DA COMISSÃO DE
ECONOMIA E FINANÇAS E DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PARA
DEBATER O PLC N° 79/2013 (LUOS), DA 3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 6»
LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM
26/10/2013

Aos vinte e seis dias do mês de outubro do ano de dois mu e treze, às dez horas, reuniram-
se a Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Oênda, Tecnologia, Meio
Ambiente e Turismo- CDESCTMAT, a Comissão de Assuntos Fundiários - CAF, a Comissão
de Economia,Orçamento, e Finanças - CEOF e a Comissão de Constituiçãoe Justiça- CG,
na Escola Classe104, paraa audiênda pública sobre o Projetode Ld Complementar n° 79,
de 2013, que "aprova a Leide Usoe Ocupação do Solodo Distrito Federai, nos termos dos
artigos316 e 318da Ld Orgânica do Distrito Federai, e dá outras providências', tendo como
objetos de debate as Administrações de São Sebastião e do Jardim Botânico. O Presidente
da Comissãode Assuntos Fundiários, Deputado Cristiano Araújo,dedarou abertaa audiênda
e convidou para compor a Mesa o Deputado Rôney Nemer, Presidente da Comissão de
Economia, Orçamento e Finanças, e o Relatordo projetoda Lei de Usoe Ocupação do Solo
- LUOS, Deputado Wdlington Luiz. O Deputado Cristiano Araújo esdareceuque a LUOS
organizará a destinação das áreas e o potencial construtivo, e regulamentará as leis que
tratam dos alvarás de fundonamento. A LUOS complementará a ld de regularização e
definirá os locais atribuídos a creche, escola, hospital, faculdade, delegada, Igreja e
comérdo. A ld norteará o cresdmento da ddade nos próximos dez anos. O Deputado
convidoupara a Mesa o Administrador Regional. E ressaltou a importânda de os moradores
protocolarem as soTicrtacões na Câmara Legislativa, na Comissão de AssuntosFundiários, no
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primeiro andar. O Deputado Wdlington Luiz, Relator do projeto, afirmou que se trata de
ótima oportunidade para a comunidade de São Sebastião dizer o que precisa, de forma
objetiva. OParlamentar afirmou que, se houver diferença entre ointeresse do governo ejoT
da sociedade, prevalecerá o da sociedade. O Deputado Rôney NemerInformou que quaom
Deputados estão trabalhando no projeto de ld - de, o Deputado Cristiano Araújo, o.
Deputado Wdlington Luiz e o Deputado Robério Negreiros - e que esperaque o projeto seja*1
aprovado pelos 24 Parlamentares. O Deputado disse que sempre trabalhou na área de,
desenvolvimento urbano e que São Sebastião é uma área de fragilidade ambiental
grande. Em boa parteda ddade há problema para retirar alvará e o Parlamentar <
quea LUOS temque regularizar para quetodos possam obteroarvarávNa LUOS erfíuma ld
a ser aprovada na Câmara daqui a quinze dias, serão dadaTcondS^fes aoygoverno e à
administração para emitir os alvarás de construção. Sobre as cores do rnepa, o verde é
residencial; amarelo daro, residencial emque pede ymcomérdo depequeno porte; amarelo
mais forte, ao longo das vias entre bairros ouentre quadras, emque^pode comérdo mais
pujante;azul escuro,equipamento público do
pode ser particular; marrom escuro, nas vias
rede de esgoto e de água potável,tem que
e levar para tratamento,e os canos de água
construção de São Sebastião, fez-se o
Atualmente, não é mais necessário e se pode
taxa de ocupação. O Deputado Wdlington Luizressaltouque o projetode tei é
mudanças, obedecendo aos critérios legais.O Sr. Alan CarlosB. de Sousa, repi
Consdho Regional de Contabilidade, comentou que se tem grande tiificul
empresas e propôsque a LUOS seja definida por grau de risco, em vez da

atividade. O Sr. Renato Uma, representante do Posto BR, ralou sobre um posto de
combustível na avenidaComerdal, no Loten° 1.601.Eleacreditater havidoum errotécnico,
poisde não foi dassificado como posto de gasolina. Pediu apoio para que se corrija a
Injustiça, poispara todaa ddadesó estãoprevistos dois postos de combustível. ODeputado
Rôney Nemerconvidou para a Mesa o Deputado Agadd Mala, Vice-Presidente da Câmara
Legislativa. O Sr. José Bonifácio, representante do Conselho Regional de Contabilidade,
afirmou que, quandoa LUOS especifica as atividades que poderão funcionar em determinado
local, dando nome às atividades, pode estar cometendo um erro do passado. Quando
surgirem novasatividades, das ficarão irregulares. A posição do Consdho de Contabilidade é
pda atribuição de grau de risco às localidades. Na condição de ddadão, sugeriu que se
permitisse comérdo nas áreas verdes indicadas no mapa. O Deputado Cristiano Araújo
convidou para compor a Mesa o Deputado Robério Negreiros, Presidente da Comissão de
Desenvolvimento EconômicoSustentávd, Oênda, Tecnologia, Melo Ambiente e Turismo. O
Deputado Agaciel Maia afirmou que a proposta do Executivo visa muitomais a atender a
interesseseconômicosde construtorasdo que a classe pobre,e predsa de muitascorreções.
E expressou a preocupação com a informação do Ministério Público de que todas as
emendas apresentadas pelos Parlamentares serão consideradas inconstitucionais. Afirmou
que, antes de se pensar em construir dois novos setoreshabitacionais em SãoSebastião,
teriaque se começara fazerum hospital, pensar na infraestrutura. O Parlamentar defendera
os mais pobres e sugeriu que des se levantassem contra as Injustiças. O Deputado Rôney
Nemer reforçou a preocupação com o fato de a Câmara Legislativa não poderapresentar
emenda. Épredso queos moradores protocolem os pedidos feitos, para que se possa fazer
consulta à Caesb, à CEB e à Novacap. Com a resposta das três concessionárias de serviços
públicos, a emendaestará embasada tecnicamente. Segundo o Parlamentar, antes,
eram consideradasincortstitudonais não no mérito, mas na origem. Atualmente, o I
diferendado e a Câmara está buscando a demanda dos moradores por <
Wdlington Luiz afirmou que, casoo governo não acdte emendarj
comunidade pormeiodos Parlamentares, o projeto não:
deJesus, doInstituto Cdmda, afirmou que, apesar deSãoj
ainda não possui polo cultural. Scfidtou queo peto sejata '
existem diversasentidadessociaiscom mais de vinteyanos
área.Existem bairros antigosque estão esquecidos,
Morro Azul. Por fim, redamou da situação do
Robério Negreiros ressaltou o empenho do Admln _ .
púbüca e afirmou que mais deoitenta e oito por cento do comérdo está sem alvará por j
de regularização e ld. O Parlamentar concorda com os argumentos do Deputado ""
Nemer de queasemendas embasadas, em prol dacomunidade, nãoserão derrubadas |
Ministério Público e pela Justiça. O Sr. Júnior Carvalho, Presidente daAssodação Comerdal,
Empresarial e Industrial de São Sebastião, afirmou quese vivenuma ddade que existe de
fato, masnãode direito; o documento atéhoje é a cessão de direitos. Levantou a questão
daOlaria MF, queestá instalada desde a década de 70,de onde não dá mais para retirar
argila. Querem transformar a área emfaculdade ou shopping, uma necessidade da região. O
presidente da assodação pediu que a LUOS respeite a ocupação já existente dos
estabdedmentos comerciais daddade. OSr. Abmad Chocolate destacou a Importânda da
regularização de São Sebastião. Afirmou quea cidade é umcurral eleitoral,
desinteressadas pelos problemas, e que predsa de um representante
Sebastião. Segundo o morador, o que se conseguiu em São Sebastião
Cristovam Buarque e que, desde então, não houve nada mais além de
Oáudio, representante daIgreja Atalaia, questionou sobre a situação das
na.ddaide, pois a maioria paga alugud e fica em um setor no mdo das resi
cantos.O pastorquestionouse haviaáreadestinada às igrejas. O Deputado WdlingtonLuiz
disse que se tem dado prioridade às igrejas, por entenderem que a fé é fundamental.O Sr.
Ddfim da Seiva, do Instituto Sonhode Criança, disse ser do grupo Avante, que trabalha forte
no bosque do BelaVista. Questionou a cobrança da Caesb onde o esgoto é a céu aberto.
Afirmouque há problema de ganguee drogas na ddade e destacou a necessidadedo centro
cultural do esporte. Solicitou área para as instituições como Sonho de Criança, Instituto
Acessoe Casa de Cultura. A Sra. Brendula Costa, da Instituição Sonhode Criança, afirmou
que o instituto acomoda cem crianças e que, se houvesse uma área destinada, poderia
acomodar muito mais. A Sra. Marinalva Cajado dos Santos, Diretora do Instituto Sonho de
Criança, reforçou a necessidade de uma área para desenvolver o trabalho da entidade. E
afirmou a importânda de colocar as crianças para praticar esporte, única fonte segura para
tirar os filhos da marginalidade. O Sr. Gilberto Pereira, da Assodação Comerdal de São
Sebastião, criticou a forma de divulgação da audiênda para debater um projeto que interfere
na vidadas pessoas.Segundode, o GDF e a Câmara Legislativa deveriamdivulgar todas as
audiêndas públicas nos telejomals, em horário nobre, nas redes sociais e nas mídias
alternativas. Por isso, a Câmara Legislativa é criticada, Deputado dá volta na Terra com
combustivd e cai no descrédito. Disse que, na épocado anteprojeto da LUOS, os técnicos
ouviram os moradores, mas nada foi atendido. E pediu a revisão das atividades na área
amarela, pois pobre andaa pé e quercomprar perto de casa.O Deputado Cristiano Araújo
pediu que a Associação Ccmerdal fizesse e enviasse levantamento sobre as áreas
comerciais. O DeputadoWdlington Luizafirmouque os Parlamentares estão envergonhados
pda mádivulgação dasaudiêndas públicas. Eacrescentou que, alémda falta de divulgação,
houve um boicote,o que prejudicou a comunidade. O DeputadoCristiano Araújo afirmou
que existem, todo ano, 30 milhões para gasto com mídia de publlddade.Ele,os Deputados
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Wdlington Luiz, Rôney Nemer e Robério Negreiros assinaram um documento, solicitando à
Presidência da Câmara Legislativa que promovesse a divulgação, Industve nas grandes
redes, nasrádios comunitárias e nosjornais comunitários. O Parlamentar ainda acrescentou
que, quanto maior o rtfvd de detalhamento de informação dado pelos moradores, mdhor
para embasar as emendas. O Deputado Robério Negreiros disseque a dedsãodedivulgação,
cabe à Mesa Diretora da Câmara Legislativa, da qual não fazem parte.O Deputado r"
Nemer afirmou que o Sr. Gilberto foi Infeliz ao afirmar sobre o gasto de comb
Parlamentar afirmou ser um dos que mais gasta combustivd, pots\roda gjjase 500
quilômetros no sábado e no domingo e partidpa de audiêndas,
verta tndenlzatória é para o mandato parlamentar e
Deputado. O Sr. Paulo Rlbdro comentou que o Pró-DF
mapa só prevê indústria e comérdo, e questionou se não haveria
implantar umacoisa diferente do que já está hoje. E
pois todas ascidades possuem etitfidos de atédezoito
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a necessidade de fazer primeiro a infraestrutura. 0 Deoutado Rôney Nemer disse que,\
enquanto não há regularização, faz-se a ld que o«w tranqüilidade às famílias e aos
empresários. A Sra. Irene criticou a falta de divulgação e a dificuldade de um pobre
conseguir casa própria, pois se exige que ganhe mais de dez salários mínimos. Comentou
sobre o genoddio dosjovens e danecessidade de políticas públicas quemudem a sjtuação
deles. O Sr. Saulo Dias afirmou que o projeto não contempla os bares, boates
São Sebastião. Acredita que nãocontempla o setorde oftdnase precisaria oonsii
de lantemdros, serralheiros e marcendros. O Pró-DF predsa ser revisto, pois
um setorde moradias. Sobre a regularização, informou que houveaudiênda
Geraldo Magela anundou que,em quinze dias, apósa reivindicação da
um posto avançado de regularização da Codhab, na.Administração
Sebastião. O Sr. Sebastião, prefeito comunitário do Residênda! do Bosque, afirmou que o
residendal estava ficando privado de uma área paraoficinas públicas; a Caesbocupouuma
áreacom mais de 30 hectares e imprensou o Bosqueao parque ecológico. A prefeitura
comunitária do Bosque apresentou um projeto para que a lateral do Bosque fosse ocupada
pelas entidades sérias de SãoSebastião, porigrejas e petos movimentos culturais. Por fim, o
prefdto comunitário sugeriu que o governo buscasse as entidades sérias para o dialoga. O
Sr. José Domingos Ferreira Dutra, da ONG Chuteira de Ouro, falou do problema de
marginalidade na região e da necessidade de áreas de lazer. A área onde a entidade ensina
os garotos a jogar futebol está incompativd, existe um lixão no estacionamento, onde a
própria Administração jogalixo. Pediu que a área permanecesse para esportee que fossem
feitas mdhorias. O Sr. Jod Câmara questionou o andamento do projeto para a construção
do hospitalde São Sebastião.O Deputado Wdlington Luizdisse que não faz parteda LUOS e
que a questão deveria ser feita ao Executivo. O Sr. Vtlson Mesquita, do Consdho de Saúde
de SãoSebastião, expressou preocupação comuma pequena área, de cor laranja no mapa,
ondeestá escrito "área sem uso de ocupação do solo', masque engloba um bairro inteiro,
comoo Vila do Boa.O moradordisse partidpar, desde 2004, do últimoPDOT e que grande
parte do que foi colocado pela população não foi respdtado. Comentou que, em São
Sebastião, dos quinze postos de saúde da família, oito estão em casas particulares e já
houve,Inclusive, caso de despejo. Sugeriu a previsão, na ld de usoe ocupação do solo,de
espaços paraos postos de saúdeda família, espaços para pré-escola e para maisum colégio
de ensino médio. O Deputado Rôney Nemerafirmou que, em São Sebastiãoe em outras
ddades, algumas áreas ficaram de fora do estudo e os Parlamentares estão cobrando
resposta da Sedhab. O Sr. Biseu Cristíno, Presidente da Uga Amadora Desportivade São
Sebastião, pediu preservação do espaço para o esporte amador, solicitou maisum campo
sintético, que estava previsto, e o estádio de São Sebastião. O Sr. Joaquim Batista,
Presidentedo PR, diretório de São Sebastião,destacou a necessidade de regularização da
ddade, que já possui mais de 100 mil moradores. Também afirmou a necessidade de
duplicação da via, de cemitério e de área de esporte, lazer e cultura. A Sra. Ludene
Corddro, moradora do Morro Azul,chamouatenção para o horário daaudiêndapública, que
foi muito questionado na ddade, e para a falta de divulgação. A moradora reivindicou
escolas para o Morro Azul e hospital para São Sebastião. O Sr. Gutemberg Carval
que, atualmente, São Sebastião se resume a duas situações: violênda e desordem,
pontos defendidos é a indusão do bairroVila do Boa na poligonalde São
que não limitassem a discussão ao pavimento, à avenida comejrieHe-* aydhlda São
Sebastião, pois existe Vila do Boa, quadra 2 do Morro Azul, Pro-Drvquadra
Vitória; Bela vista; Morro da Cruz. Comentou que ninguém fefóu da áreaiural e solicitou
pelo menos mais duas audiêndas públicasem São Sebastião/O Sr. LuislEtíguete, Presii
do PSB de São Sebastião e membro do Consdho de Saúde de São/Sebastião, expn
preocupaçãocom a expansão da ddade sem planejamento; e com^mobllldade. E ressal
a importânda de duplicarda DF-463, onde, em menos
Sobrea saúde, disseque os PSFs funcionam de forma precária desde 1995.O Sr. Rorêntio,'
presidente do bairro BelaVista e presidente do Consdho de Saúde de São Sebastião, disse
queo Bda Vista é um bairro esqueddo, que precisa de esgotoe asfalto. Existe umasjtuação
de calamidade na área da saúde e a comunidade dama pela construção
Deputado Cristiano Araújodestacou a Importância de a regularização ocorrer
à LUOS. Sobre o anseio da população por creches e hospitais, afirmou
contempla osequipamentos públicos. Na Vila do Boa, precisa-se verificar a linha
o asfalto. É necessário infraestrutura no Morro da Cruz, no Bela Vista e no
Parlamentar destacou a importância do lazer e do peto de cultura, e a
duplicação da avenida. Afirmou.quea Comissão de Assuntos Fundiários estava
receber as reivindicações por escrito. O Deputado Rôney Nemer disse que toda ddade
mereceter um hospital, mas algumas ddades, como Riacho Fundo II, Recanto das Emase
SãoSebastião, nãotêm. Aconstrução de hospital faz parteda política de governo, tem que
construir e colocar equipe para atender à população com qualidade. Sobre os doze
pavimentos, o Parlamentar comentou que existe a questão do cone de aproximação do
aeroporto, além da fragilidade ambiental. A proposta precisa de análise dosórgãos técnicos
que tratam de trânsito e de esgoto, para afirmar se há possibilidade de doze, vinte
pavimentos. Ressaltou que se deve sempre priorizar a qualidade de vida. O Deputado
Wdlington Luiz ressaltou que a desaprovação do prédio de doze andares se dáem razão de
a Caesb e a CEB não autorizarem, e não em razão de os Deputados não desejarem a
aprovação. O Sr. Jod Câmara disseque existe estudo paraa construção de dozeandares.O
Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença e encerrou a aúdendapúbüca às 12h43. Eu,
Uirá Fdipe Lourenço, Consultor Técnico-Legjfilativo - Ecólogo jotapo nesta Comissão, lavrei a
presente Ata, que, após lida e aprovada^será assinada pelc*lp*utados Robério Negreiros,
Cristiano Araújo, Rôney Nemer eV^erjfrgton Luiz, e encaminhaça/para publicação,
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ATADAAUDIÊNCIA PÚBLICA CONJUNTA DACOMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, DA COMISSÃO DE
ECONOMIA E FINANÇAS E DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PARA
DEBATER O PLC N° 79/2013 (LUOS), DA 3* SESSÃO LEGISLATIVA DA 6»
LEGISLATURA DACÂMARALEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM
29/10/2013.

Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e treze, às dezenove horas,
reuniram-se a Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentávd, Oênda, Tecnologia,
Mdo Ambiente e Turismo - CDESCTMAT, a Comissão de Assuntos Fundiários - CAF, a
Comissão de Economia, Orçamento, e Finanças - CEOF e a Comissão de Constituição e
Justiça - CO, no auditório da Administração Regional de Taguatinga, para a audiênda
pública sobre o Projeto de Ld Complementar n° 79, de 2013, que "aprova a Ld de Uso e
Ocupação do Solo do Distrito Federal, nostermos dosartigos 316e 318 da LdOrgânica do
Distrito Federal, e dá outras providências', tendo como objetos de debate as Regiões
Administrativas de Taguatinga e de Vicente Pires. O Presidente da Comissão de Assuntos
Fundiários, Deputado Cristiano Araújo, dedarou aberta a audiênda e esclareceu queaLd de
Uso e Ocupação do Solo regulará, pelos próximos dez anos, o cresdmento das ddades,
definindo o potencial construtivo e osterrenos destinados a habitação e moradia, comérdo e
equipamentos públicos. A ld nãocria novas áreas, apenas discrimina osusosnomapa. Com
a ld, haverá segurança para a concessão dos alvarás. A Deputada Eliana Pedrosa comentou
a Importânda de os moradores sanarem as dúvidas e apresentarem o que desejam para a
região. Oque for dito será registrado emata e possibilitará aos Deputados propor alterações
da ta*. O Deputado Roberto Negreiros, Presidente da Comissão de
Econômico Sustentávd, Oênda, Tecnologia, Mdo Ambiente e Turismo,
Parlamentares estavamà disposição para ouvira comunidade e que a LUOS <
desenvolvimento daddade e regularizará a situação dos alvarás,
corrigir ou modificar qualquer Item do projeto de ld :
Parlamentares dasComissões. O Deputado Cristiano Araújo afirmou seMmportante que os
moradores façam o pedido por escrito na Câmanyé que possibilitara a resposta sobre a
possibilidade deatender à solicitação. ODeputado/Wdtlngton Lujz: parabenizou a população
de Taguatinga pda presença madça e destacou que a proposta do Executivo não estiF
acabada e a população predsa se manifesta/ sobre os .pontos com que concorda ps
discorda. ODeputado Rôney Nemer registrou i presença^o Sr. Rômulo, Subsecretário Wa\
Sedhab ecoordenador de todo o processo da ÍUOadcJSr. Sérgio, técnico da Caesb; e dt^
Sr. Tádo, representante da Novacap. OPariamSièr explicou o significado das cores no
mapa; o amarelo, que predomina, corresponde a residênda unífamiiiar, mas admite
comérdo quenão cause incômodo; o amarelo mais escuro refere-se a comérdo um pouco
maior, que permite várias atividades no mesmo lote; o marrom com uso obrigatório
residencial, habitação unífamiiiar ou muttifamfliar em tipologia de apartamento; verde daro,
Setorde Mansões de Taguatinga; verdeescuro, comhabitação unífamiiiar ou muttifamlllar;
azul daro, Institucional, com possibilidade de ser de particular, azul escuro, " "^
onde o governo presta serviço à comunidade; roxo, setor de indústria de gran
comerdal, prestação de serviços, Industrial ou Institucional; preto, para
abastedmento e combustível; vermdho, para comérdo Intermediário ou pre_
serviços, institucional ou Industrial. ODeputado Rôney Nemer cumprimentou oS^ •
Alberto Jales, Administrador Regional de Taguatinga, e afirmou a Importânda,
definição das atividades, dogabarito, dolimite dealtura permitido. Também desta
no envio do projeto para aCâmara, ogoverno não atendeu alguns pedidos da comur^jdade;
para a Câmara atender, serão necessários embasamento técnico e os pedidos formalizados
dos rrwradores. Sobre a não Indusão de Vicente Piresna LUOS, o Deputedo comentou que,
por decisão do Executivo, o projeto considera apenas asáreas regularizadas. Mas Vicente
Pires é uma realidade e a Câmara Legislativa discorda da consideração apenas das áreas
regularizadas. OSr. Carlos Alberto Jales, Administrador Regional deTaguatinga, ressaltou a
Importânda do tema debatido e afirmou queseupapd seria de ouvir e tentar executar. O
Deputado Cristiano Araújo Justificou a ausência do Deputado Washington Mesquita, que
estava em outro compromisso agendado, e afirmou que ouviriam as reivindicações de
Taguatinga e de Vicente Pires, com prioridade para Taguatinga. O Sr. Justo Magalhães,
representante da Associação Comercial, afirmou que Taguatinga é uma cidade pronta e mal
acabada, quenão pode crescer mais da forma como está crescendo, pois não tem espaço
para comportar tantas edificações verticais. Tem que se fazer uma cidade bela e humana,
comvida comerdal pujante e calçadas. O representante daassodação disse quecresdmento
não é desenvolvimento; o cresdmento é para favorecer o setor imobiliário. Criticou osaltos
prédios erguidos e a especulação Imobiliária. A Sra. Joana Darc Barbosa, Presidente da
Câmara de Vereadores Comunitários deTaguatinga, leu umdocumento comas propostas da
entidade, queseria entregue aos Deputados. Entre as sugestões, estão: boa definição da
potigonal, com manutenção de marcos como o Taguatinga Shopping, a Universidade
Católica, o Taguapark, as concessionárias, o Pistão Norte e o Pistão Sul; infraestrutura;
revitalização de parques, praças, calçadas, ddovias; plantio e conservação de árvores e
Jardins. O Sr^ José Egito de Sousa, vereador comunitário, reforçou que a parte do Pistão
Norte e Sultem de ser mantida em Taguatinga, ainda que se situedepois da pista. Edisse
que ascalçadas têm sido mal ocupadas, existem quiosques nas calçadas e falta área verde.
O Sr. Ronaldo Seggiaro, Presidente Regional de Saúde e ex-Administrador, expressou a
esperança de ter uma ld que contemple a ddadania e não a especulação imobiliária. A
comunidade quer uma cidade onde a mãe com o carrinho de bebêpossa sair de casa e
andar por calçadas humanizadas, arborizadas e com segurança. Oobjetivo não é uma ddade
para carros, quepensa em túneis e mãos únicas, mas, sim, uma ddade voltada para as
pessoas. O Presidente Regional de Saúde Informou queos Deputados receberiam um kit
com as solicitações e as justificativas. O Deputado Cristiano Araújo curnprimentou^a
Deputada Cdina Leão, membro da Comissão de Assuntos Fundiário e Presidepfce da
Comissão de Assuntos Sodals. ASra. Marta Lima, Vice-Presidente daAsebtran - Brasil e
comunitária da QSB e CSB, expressou preocupação com o mdo ambiente,
quese acham nodireito de construir em qualquer área.
moradora, pessoas invadem com a'intenção de ganhar totes, a madóo de Deputad
Distritais, do Deputedo Benedito Domingos. No Parqytf Onoyama, exisjeuma área particul
do ex-Deputado Pauto Octávio, onde de pretendia construir dois prédios de dezessds'
andares, mas o movimento de Taguatinga e deralguns ffcteres/éomunitários conseguiu o

"" " que prejudiquem o mdo
coleta sdetiva do lixo. O

Pires, Sr. Glênlo José da
comunitário, contou a história da

para construção deÇeiiândla,
nga

embargo. A líder comunitária se preocupa
ambiente, com a superlotação dos cerni
Deputado Cristiano Araújo convidouo Ad
Silva,paracompor a Mesa. O Sr. Charles Gi
cidade: o nasdmento em 1958, a cessão de i
e de terras para a construção de Samambala, Águas Oaras e Vicente Pires. Ti
possui 68% de toda a população do Distrito Federal e as políticas púbticafe fchegam
lentamente. O líder comunitário comentou que duas obras gigantescas - a dois. Paulo
Octávio eado antigo CTT - foram barradas não pelo poder público, mas pda coffiijnldade.
Reclamou das condições da ddade, sem calçada e sem arborizacão, e d<
preocupação com a futura sede da Administração deBrasília, quedevará o fluxo
para a região. O Sr. Ademar Lamogtia,- Presidente do IDAS - Instituto de

edif

Ambiental e Social, comentou que a área das QIs nãoé adequada para a construção de
edifícios, pois possui infraestrutura antigae a nascentes, e que a especulação imobiliária é
maior do que a qualidade de vida. Sobre a participação da comunidade, expressou estar
triste, pois, apesar de o auditório estar cndo, não existe representação da comunidade;
parte consideravd das pessoas presentes faz parte do Cerimonial, das Comissões e dos
gabinetes parlamentares. E acrescentouque o Movitur repudia a tentativa de adensamento
da Quadra 901 Norte, o adensamento do Setor de Hotéis e, prindpalmente, a criação de
uma unidade Imobiliária no Eixo Monumental. A Deputada Éana Pedrosa destacou que o
projeto de ld ainda seriavotado nas Comissões, com possibilidade de emendas, mas não
havia ouvido propostas concretas dos participantes. Ao questionar aos presentes no
auditório quantos moravam em Taguatinga ouVicente Pires, a Deputada ressaltou que não
era verdade só ter a presença de assessor de Deputado. O Deputado Cristiano Araújo
afirmou que já notara que a ddade deseja qualidade de vida, em vez de cresdmento
desenfreado, com muitos prédios. Ressaltou que o a audiênda pública serve para os
Deputados formularem o juízo de valor e terem segurança no momento de apresentar
emenda e debater com o Governador Agndo e com o Secretário Geraldo Magda. O
Deputedo Olair Francisco foi convidado para compor a Mesa. A Sra. EbaZaluskj, advogada,
questionou se a área da QSC 19, SetorPrimavera, estavainserida na LUOS. Disse que o art.
145do PDOT, queé a baseda LUOS, afirma quea ld de usoe ocupação do solo tratará de
todasas ocupações consolidadas do Distrito Federal, o que indulVicente Pires, a QSC 19e
outras regiões nãoabrangidas. Não se podedeixar que sejasancionada umald incompleta.
Criticou a retirada de 24 chácaras do Parque das Bênçãos paraa construção de um setor
hábitadonal para 120 mil famílias. O Sr. Wallace Pinto, do Movimento Taguatinga Unida,
afirmou que esteve no Parque Onoyama para ver a revitalização e, apesar de ter de
maravilhado com a obra, ficou chocado com as Invasões no interiordo parque. Questionou a
possibilidade de se criar um grupo de trabalho para fiscalizar as Invasões de áreas
ambientais. O Deputado Rôney Nemerafirmou que haviaoito fiscais ambienteis para todo o
Distrito Federal. Agora, o governo chamou mais35 e há outros 70 paraserem chamados,as
Parlamentares têmse esforçado para quechamem os fiscais concursados, para efetivamente.
cuidarem dos parques. O Sr. Herval Bento Rodrigues, Secretário da
Chacareiros de Vicente Pires, disse que, próximoao Córrego do Cortado,
inteiras, não parceladas, onde se mantêm os espaços verdes. Fez
sodedade lutasse pela titularização dos chacareiros. A
projetos de ld referentesà LUOS e ao PPCUB, que não I
E considera um desrespeito com a sodedade e
LUOS pelo Governo do Distrito Federal à
Pariamentardisse que não votará a LUOS no I
técnicas paraa votação.O governo poderia i
Câmara Legislativa um projeto debatido. O l
Comissões são essendais na LUOS e no
problema adidonal referente aos dois proj<
regularizada, não pode ser discutida na I
comunitário de Vicente Pires, questionou atSTque ponto o Interesse da
representado no mapa. Eleenxerga apenas o Interesse de alguns empresários e <
Referiu-se a uma área em Vicente Pires, às margens da EPTG, que muitos
visam. A Sra. Stefânia Leão, moradora da Vargem da Bênção, criticou a proposta |
os moradoresdaVargemda Bênçãoparaa criação de uma ddade para120 mil|
comprometeriaa qualidadede vida de várias regiões. E pediu trartsparênda i
dareza na apresentaçãodo mapa. O Sr. PantefisLedakJs, empresário, relatou <
da construção dvtl e que não vende apartamento ou moradia, e, sim, fornece <
um dos Imóveis gera de dois a três mil empregos para Taguatinga. Sobre a Vargem da
Bênção, afirmou ter uma chácara no local,que emprega trinta famílias, mas que recebeu
prazode trinta dias para desocupar. O Deputado Cristiano Araújoconvidou o Deputedo Dr.
Charles para compor a Mesa. O Sr. Fábio Henrique, do Movimento Taguatinga Unida
Informouo e-mail (movitur2012@gmail.com) do movimento presididopelo ex-Administrador
Regional RonaldoSeggiaro e formado por pessoas de todas as vertentes políticas, de cujas
reuniõesqualquerinteressadopode participar. Edisse que a prindpalidéiaé que Taguatinga
não deve crescer fisicamente, nem paradma, nem parao lado. O DeputadoRôney Nemer
afirmou que a não votação da lei prejudicará muita gente. Existem pessoas que não
conseguem tiraro habite-seda casa porqueda está com um potencial construtivo maior,
outras não conseguem tirarum alvaráde fundonamento e gerar emprego em razãoda ld
antiga. Uma coisa é não aprovar a ld por não se querer ou por da não ter tratado de
algumaspartesque os moradores entendem que deveriamter sidotratadas. Mas o PDOT já
indicou as áreas passíveis de regularização. O Deputado Cristiano Araújo afirmou que, no
caso das pessoas notificadas pda Agefis em razão das grades de Taguatinga, após a
aprovação da LUOS pode-se buscar uma ld de anistia das multas. A Sra. Dulê Maria,
representante da nova QNL, disse que na área, conhecida como Chaparral, vive-se em mdo
a ratose cavalos enterrados no lixão e não há ônibus para o Plano Piloto. Pediu que os
Parlamentaresolhassem paraa nova QNL, recuperassem o parque e fizessem área de lazer.
O Sr. Paulo Machado, representante da comissão de moradores no que diz respeito às
grades dos Setores QNL, QSF, QSE e QNA, disse que a Agefis esteve na QNL e em vários
lugares de Taguatinga para fazer notificação. Segundo o morador, o Governador José
Apareddo deu concessão, há trinta anos, para que pudessem cercar. Criticou a ação da
Agefis, que teria violadoo direito da inviolabilidade do lar e comentou sobre os artigos 86,
87 e 88, que não contemplam os 60 mil moradores da QNL, que têm grades em lotes
unlfamilares. O Deputado Cristiano Araújodefendeu a manutençãodas grades, a intençãoé
aprovar a manutenção e ainda a anistia das multes. O Pariamentar Informou que, no
próximo ano, o PDOT completará 10 anos e a revisão dde depende da aprovação da I
A Sra. Iara Rezende criticou o inchaço imobiliário em Brasília; constróem-se
muitos andares e se criam empregos temporários. Defendeu a votação da LUOS,
pessoas que precisam do alvará. Pediu atençãoao sistema viárioe disse ser importar
modificação da distribuição de lotes paraa criação de áreasespecíficasde estadonan
com foco na construçãode estadonamentos verticaise não de prédiosde
valorizaria o comérdo local e criariaempregos. A Deputada Cdina Leão
contrária àvotação do projeto de ld, mas que se predsa de^mpkx&bate.j/Sn. Ftlomena
Barres, Diretora Nacional Adjunta da Assodação Escotetra-Baden Powdl, j)destionou sobrea

a sodedade. Do

escoteiros ocupam
sendo pressionados

O Sr. AderaldoCarvalho,
irregulares, do Pistão Sul.

utomóveis das concessionárias. O
Instalação de lava-jatos en\ áreas

dos\

que a

criticou os

sociedade.

do projeto da
'regime de urgência. A
' que não há condições
i a sodedade e enviar à
i destacou que as três

:queyzTcada dia, percebe que existe um
rèxemplo daQSC 19, que, por não ser

'O Sr. Marcus Monteiro,

possibilidade de adiara votaçãodo projeto,em razão,
jdto que está, afirmou que os moradores não di
uma área há quinze anos e cuidam do córrego
para desocupar a área. Ressaltou a ti
perito ambientei e morador da QSF 15, red
Falte acessibilidade e as calçadas são ocui
morador questionou sobre a concessão de I!
residendais. Registroua situação de degradaçãonos parques Bocada Matae
Joadson Lustosa, Presidente da Fepac (Federaçãodas Prefeiturase Assodação do
Cortado), afirmou que o Parque do Cortado possui 19 nascentes e é o
Taguatinga, Cdlândia e Samambala. Mostrou a poilgonal do parque, com as
cabeceira do córrego do Cortado e uma construção, chamada Carandiru, onde havl
apartamentos e no próximoano morarão dez mil pessoas. As nascentes têm sido
e o parque está virando um bananal, que serve para concretizara chácara.A

idnturão
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federação pediu que a LUOS trabalhasse em favor do parque. O Sr. Edmftton Gomes,
Presidente da ASPROMSET - Assodação de Moradores de 26de setembro, pediu apoio dos
Parlamentares ao 26 de setembro, que completou 17 anos. Aproposta é que se transforme
a área em semlurbana, poisváriasquadras já se transformaram em área urbana.O Sr.José
Firmo, ex-Presfdente da Assodação dos Moradores do 26 de setembro, comentou que um
membro da Mesa dissera que não se estavam discutindo as áreas Irregulares, por não
estaremno projeto, e, então, questionou se as audiêndasnão serviriam para mdhorara lei
e contemplar todas as reMndkações da sodedade não Inseridas no projeto. O morador
destacou a necessidade de discutir as pofigonais e de Induir na regularização as lojas
maçons instaladas em lotesainda não regularizados. O Deputado Rôney Nemer po-frnyyi
que o governo enviou um projeto que trate apenas das áreas regularizadas, mas os
Parlamentares entendemque se deve tratar de tudo, e, por isso, Vicente Piresfoiconvidada
paraparticipar dodebate. ADeputada EQana Pedrosa informou que havia sidoaprovada, em
segundo turno, a alteração da Ld Orgânica para permitir a regularizar não apenas dos
templos religiosos, mas também de todas as entidades com trabalho sodal, como a
maçonaria. E acrescentou que chegaram novos anexosao projetode ld e, assim,se estava
apreciando um projeto ao qual não foi dado conhecimento. Sugeriu aos moradores que
arguissem naCâmara e também noMinistério Público o fato de o projeto estarincompleto.
O Sr. Orlando Feüdano, comerciante, afirmou que se vive situação de abandono de
aparelhos públicos na QSD 18,Vila Matias. Afirmou a necessidade de duplicação da avenida
Samdu, de revitalização das praças de comércios e de mais umapista entreTaguatinga e
Sarnambaia^Defendeu a verticaiização, com aumento no PDL do gabarito dos prédios da
Avenida Samdu. O Sr. Wílon Wander Lopes falou sobreo artigo 10, parágrafo prímdro, da
Ld Orgânica, segundo o qual a comunidade participará do processo de escolha do
Administrador Regional. Até hoje, não foi feita a ld.Ecomentou também sobre o artigo 12
da,Ld Orgânica, que afirma que cada Região Administrativa do Distrito Federal terá um
Consdho de Representantes Comunitários, com funções consultivas e fiscallzadoras,
forma da leL Destacou a necessidade de regulamentação, pdos Deputados, da partidp
popular. O morador aindacomentou que as pessoasprecisam resolver os problemas d
nasddades-satéfltes, Brasília ficaria comos assuntos federais. A Deputada Eliana Pedn
informou que existe, na Câmara Legislativa, projeto de ld de autoria dda que regulamenta'
os artigos 10 e 12 da Ld Orgânica. APariamentar encaminhará ao rrxwiment^para que
possam estudá-lo e apresentar sugestões. O Sr. Ronald Rlgudras, membrcym Movitur,
Presidente do Conselho de Saúde de Unidade Mista de Taguatinga e>áiador do site
confrariagentJleza.com.br, afirmou que em Taguatinga-eOs^mAiyações^mplicadíssírnas,
como oSetor de Oftdnas, oSetor de Indústrlaya^Ccmerdal Sul e^forte, oPistão Sul e
Norte, o túnd de Taguatinga. Sugeriu a realização de umsemlnáricrou fórum paraquese
pudesse debatere apresentar propostas. Asaéssoas semconhecimento sobrea LUOS ou o
PDOT poderiamser esdareddas. Seria necessário um prazo/maior para discutira ddade. O
DeputedoCristiano AraújoInformou que as pedidosde emenda serão recebidosaté final de
novembro. OSr. Dirsomar Chaves, Presidente da Asspdação de Moradores de Vicente Pires,
disse que o 26 deSetembro é Ftona e térjijJe^lerxar de ser. Se os Deputados pedin "
Ministério do Mdo Ambiente para atender a essa demanda, haverá maiorsenslbflldad
que gostaria de ver na LUOS o projeto de urbanismo de Vicente Pires. Comenl
Ministério Púbiloo não tem deixado liberar alvará de fundonamento e que a (juós/é
necessária para solucionar o problema da micro, pequena, média e grande em|
Deputedo Cristiano Araújo disse ter ficado dará a preocupação com o grandead
hábitadonal, com o cresdmento sem planejamento. Os Deputados pretendem, con
audiências públicas agendadas, ter algo positivo para a comunidade. O Pai
ressaltouque os moradoresdeviam^envter à Câmara Legislativa sugestões por

encerrou a audiência pública. Eu, Uirá Felipe Lourenço, Cor^ltor/Ttoicc^gislativo-
Ecótogo lotado nesta Comissão, lavrd a presente Ata, que, ápós/lida e aprovada, será
assinada pdos Deputados Robério Negrd
Luiz, e encaminhada parapublicação

Presiden

f, Cristiano Araújo, Nemer e Wdiington

ATA DAAUDIÊNCIA PÚBLICA CONJUNTA DACOMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS, DA COMISSÃO DE
ECONOMIA E FINANÇAS E DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PARA
DEBATER O PLC N° 79/2013 (LUOS), DA 3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 6»
LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM/
12/11/2013.

Aos doze dias do mês de novembro dó ano de dois mil e treze, às
de Sobradinho, reuniram-se a Comissão de Desenvolvi
Oênda, Tecnologia, Me» Ambiente e Turismo -
Fundiários- CAF, a Comissãode Economia, Orçamento,
Constituição e Justiça- CO para a audiência pública
n° 79, de 2013, que "aprova a Ld de Uso e Ocupzícão do Solo
termos dos artigos 316 e 318 da Ld Orgânicado Dl
tendo como objetos de debate as Regiões Admii
da Fercal. O Presidente da Comissão de Assunl
dedarou aberta a audiênda e convidou para compor"
Deputado Robério Negrdros; o Deputedo Dr. Michd;

de Assuntos

Comissão de
Ld Complementar

Distrito Federal, nos
fdá outras providências",

bradinho, de Sobradinho II e
Deputado Cristiano Araújo,

a Deputada Eliana Pedrosa; o
Administrador Regional de

Sobradlnho II, Sr. Salomão Gomes de Vasconcelos; o Administrador Regionalda Fercal, Sr.
Alexandre de Jesus Yanes. O Deputedoesclareceuque a ld não criaranovasáreas e tratará
apenas do potencial construtivo e da destinação de uso das áreas, além de dar dareza à
legislação referentea alvarás e habite-se. Assim, a LUOS pretende levardesenvolvimento

para a ddade. Háque se conseguirum equilíbrio entre cresdmento e qualidade de vida e é
necessário ouviros moradores, que poderão fazer as reivindicações. O Deputado Cláudio
Abrantes destacouque a LUOS é um remédiopara o desenvolvimento das ddades e que o
conceitode ddades satélitescomodormitórios deve ser repensada O Ideal é que as ddades
tenham vida própria. A Deputada Eliana Pedrosa reforçoua Importânda de os moradores
protocolarem as reivindicações nas Comissõesde mérito - CAFe CDESCTMAT. O Deputado
Wdlington Luiz afirmou que se precisa pensar numa Brasília muito mdhor, por meio da
manifestação da sodedade. Os Parlamentares e o governo precisam fazer exatamente o que,
a sociedade quer. O Administrador de Sobradinho, Sr. Márdo Ribdro Guedes, falou fiai
dificuldadedo trabalho de Administrador, que sofre pressão de todos os lados, do ramo (te '
construção dvile do setor Imobiliário, e destacoua necessidadede expressara opiniãoe da.
crescer com responsabilidade. O Administrador Regional de Sobradinho II, Sr. Salomão
Gomes de Vasconcelos,disse sentir a necessidade de cresdmento nos gabaritos da ddade.
O Administrador Regional da Fercal,Sr. Alexandre de Jesus Yanez, afirmou que Sobradlnho,
Sobradlnho n e Fercal são ddades que convivem entre si, mas que estão muito travadas.
Precisa-se achar um mdo termo, porque a cidade predsa crescer, a ddade não pode deixar
de ter um hipermercado em razão de não haver área destinada. O Sr. RafaeKMatias,
Presidente da Assodação dos Proprietários de Lotes daÁrea Especial deSobradidho\ disse
que, na Área Espedal de Sobradlnho, os lotes tiveram opotencial reduzido na LUbs.jPediu
que o potencial fosse retornado à condição Inicial e que os usos fossem amptkJos para
atender à demanda da região. Opleito é que seja fetoo mesmo que em Taguat nga/onde
as áreas industriais antigas, que ficaram obsoletas, foram transformadas. Atualr lente está
como CCIR2 e seria transformada em COR3. OSr. José Tdxdra Fernandes, servioprtaúbtlco

_e morador de Sobradinho, afirmou que o homem está destruindo as ddades,as nafcentes.
Denundou o abandono do Horto Florestal e do Ribeirão de Sobradinho. E precfeo criar
corredores ecológicos para proteger os animais e pensar no adensamento popujadonal.
Também comentou sobre a mobilidade, os problemas de congestionamento. O Deputedo
CristianoAraújo afirmou que os Parlamentares estão comprometidos com a causa do meio
ambiente. O Sr. Ronaldo Nunes Borges, da Associação dos Compradores do Condomínio
Resldendal do Bosque, relatou que as pessoas compraram apartamento no prédio que
estava em construçãona quadra 9, mas a obra foiembargadae a empresa faliu. Paraetâar
quea obra fosse saqueada, as famílias doscompradores se mudaram e vivem emcondições
desumanas. O representante da assodação pediu apoio dos Deputados às faKxuas. O
Deputado Cristiano Araújo convidou para compor a Mesa o Deputadp RonevNemer e
orientou que o Sr. Ronaldo Borges protocolasse a demanda. O. Sr. JJwz Gustavo,
representante daAssembléia de Deus doBrasil, disse quefioj^dqúirida área^an 1999 para a
construção de templo religioso. Houve um equívoco na demarcação da áfea e se construiu
metade do temploem terra pública.Aobra foiembargada e se apresentou projetodefinitivo.
A notícia de que há proposta para mudar a destinação da área pene prejudicar a Igreja
Batista e a Assembléia deDeus Ágape. Por fim, soTidtou queseve/mcasse a possibilidade de
desmembramentoda área, que possui três donos/O Deputado/Roney Nemer informou que
foi realizado evento na Câmara que legalizaos terrenos dejemptos e de entidades sociais.
Se houve construção fora da área antes daquela^pode haver a desafetação fazendo a
audiênda pública para regularizar dessa forma.TTsr. Valdir Caiisto, produtor rural e
presidente da Associação dos Agropecuaristes da região de Sobradinho, disse que teria
muito pouco a falar, pois, Infelizmente, a ld nãotrata da área rural.Ela é omissa em relação
a Isso,apesar de o PDOT dizerque a ld deve ser aplicada nas regiões administrativas, e não
apenasnas ddades.Afirmou que o risco da ld é o que nãoestá desenhado nomapa. Aárea
do Polode Gnema, onde está a maior reserva de água subterrânea do Distrito Federal, já
está encaminhada para se tornar urbana. Na regiãodo Entrdagos, será construída uma
cidade que vaiabranger do RK até o balãodo Paranoá. E há dois projetos do Minha Casa,
Minha Vida. Segundo o produtor rural, não dá para trazer o progresso para a cidade e
descuidar do mdo ambiente e da área rural. Por fim, questionou o motivo de a Terracap e o
GDF não fazerem a discriminatória e demarcatória determinada no PDOT e no TAC n° 018.
O Sr. Benedito de FigudredoCoutinho afirmou que o DNOCS não tem aindaos aparelhosde
esporte,lazer,cultura, saúdee educação. Existe umloteantigochamado Central do Forró,
que o morador pediu que fossedestinado paraa comunidade da Vila DNOCS, quepredsade
aparelhos públicos. O Sr. Leonardo Moura, Presidente da Assodação Residencial do Bosque,
disse que a situação do Residencial do Bosque era de quatro pavimentos e Já foi alterada
parasds. Mas faltou Induir o pilotis e aumentar a alturamáxima de vintee trêse mdo para
vinte e sete metros. O Sr. Maurício Costa, empresário, parabenizou os Deputados pda
aprovação da ld que regulamenta os templos religiosos. Ele disse que as áreas verdesde
Sobradinho predsam de um projetoarrojadode revitalização. Não há captaçãoprópria i
água e o tratamento de esgoto não comporta nem 50%, e há lançamento de esgoto
ribeirão. O empresário destacou a necessidade de um projeto de impacto de trânsito e|a\
necessidade de debate do processo de desapropriação do remanescente da Fa
SobradinhoOlhosD'água. E comentousobre um projetoem parceria com a União e a i
- Organização das Cooperativas do Distrito Federal, desenvolvido para ser ecohtgicamenteN
viável, com um sistema de tratamento de esgoto compacto, Independente, com coleta de
lixo e projeto de quadras esportivas, faculdades e creches. O Sr. Ftávid afíri
vários pedidos à Administração e nada foi cumprido. Sugeriu que, após as.
Deputados juntemo que foi protocolado e façam nova audiêndaparadar!
que foi protocolado. ADeputada Eliana Pedrosa esclareceu que as questõesi
são de inidativa do Poder Executivo. O projeto da LUOS é do Executivoe,
Legislativa propor alteração, tem que primdro legitimar atravésde au
importante protocolar as argurnentações nas Comissões^de mérito, para
Inconstitudonaiidade. O Sr. Júnior, comerciante, relatou que se consegue autorização na
Administração para consultório, mas não como dfnka. Pediu que fosse autorizado o uso
comerdal nos lotes residendais das avenidas prindpais. O Sr. Ddson da Costa Matos,
morador da Fercal, afirmou a necessidade de mudar o termo utilizado, pois a Fercal não é
área de risco e, sim, região de risco. Toda a região é de risco, com ribanceiras e
despenhaddnos. Outra preocupaçãorefere-se às áreas mais planas da região, passrvds de
expansão, que estão sendo compradas pda Cimento Tocantins e pda Oplan. O morador
acredita que deve haver um plano de manejo do terreno, pois estão numa área de
preservação ambientei chamada APA de Cafuringa, dentro de outra maior, que é a APA
PlanaltoCentral. A Deputada Eliana Pedrosa disse que a Fercal não está contempli
Luosporqueda ainda não tem planourbanístico. Nãosó a Fercal,mas tambémArap
Estânda e vários outros locais do Distrito Federal não foram contemplados e :
absolutamente consolidadas. ODeputado Robério Negreiros ressaltou^ necessjdacJe deos

para

que o fato de
riamentares. O

Segurapça de Sobradlnho,
Ido de refugio para

áreas verdes. Também
comentou sobre duas áreas para postos policiais' que estão .abandonadas. O Sr. SkJnd
Rodrigues, representante dosmicroempresários de/Sobradinho/afirmou queainda falta fazer
multo na ddade e a área norte é a que menu tem^recebido investimentos do GDF.
Comentou sobre uma área mista, que poderia atertdefaos microe pequenosempresários

moradores protocolarem na CAFou na CDESCTMAT os
que os Parlamentares tentassem sensibilizar o Poder
a Fercal não estar na LUOS foi por dedsão do Poder
Sr. Hélio Ferreira das Chagas, Presidente do Coi
expressou preocupação com as áreas verdes descul
pessoas drogadas e traficantes. Deixou registrado ujhprojeto para



N° 72, Brasília, quarta-feira, 23 de abril de 2014 Diário da Câmara Legislativa Página 15

que trabalham em fundo de quintal, e pediuque fosse revisto o Plano Diretorde Sobradinho
e fossem feitos prédios comerciais na avenida. Criticou a proposta de um dos maiores
condomínios do DistritoFederal próximoà Torre Digital. A Sra. Nefitalamentou as condições
da Fercal, que não tem equipamentos públicos e sequer uma sede para a Administração. A
Sra. LindaAraújoNasdmento disse que existem muitas crianças fora da escola e reforçoua
necessidade de escola na Fercal. O Sr. Estevão Rds pediu que fosse considerado o quarto
pavimento na área comerdal de Sobradinho n. Pediua regularização das pontasde quadra,
com mais de trezentas famílias morando de forma desumana; o asraltamento da VilaRabdo,
de forma ecológica; terrenosparaequipamentos de segurança. OSr. Ataide Migud, membro
da AssociaçãoComerdal, afirmou ser necessário revitalizar as faixas verdes, onde
gailnhdros, pisdnas, cercas vivas, pocilgas e até gente morando. Criticou a pro|
transformar as áreas na margem da BR-020 em galpões e propôs transformá-la em
misto,para que se possa construirumsupermercado. O Sr. Jerry Barbosa,representanl
ccmércio de Sobradinho, perguntou sobrea possibilidade de aumento da área paraai
aosquefreqüentam o comérdo. Eafirmou que o transporte emSobradinho é Inadequado)
semprechdo; as paradase a rodoviária de Sobradinho estão em situação vergonhosa. OSr.
Dariey César, doGrupo Cultural Azulim Mar vermdho, comentou sobreas pontasde ruade
Sobradinho n e a regularização do Buritizinho. Ele alertou para a existênda do Morro do
Sansão e falou do problema de retirada de médicos do postode saúdede SobradinhoJI. Por
fim, reforçou a importânda de se definir o que é Sobradinho I, Sobradinho n e/Fertal. A
Deputada Blana Pedrosa disse serfundamentei a definição das potigonais. Nd infpo de
2010, as pollgonais de todasas ddades se encontravam na Câmara Legislativa. O atual
governo retirou as pollgonais para serem reestudadas e, até hoje, as poligonais não foram
reapresentedas. ALUOS não pode mexer nesse assunto. ADeputada Cdina LeãA informou
que, quando foi criado Sobradinho •, o projeto de ld dizia que viria uma noUa/ld para
regulamentar o nome da nova ddade e que haveria um plebiscito. O projetouie ld foi
apresentado e votado; foi enviado,offcro aoTRE para fazer a eleição donome deSbbradinho/

O. O Sr. Lourival Azevedo, Presidente da Associação Comunitária da Nova Colina, falou dos
problemas em Nova Cdina. Pediu a revisão da Ld Orgânica para que os comerciantes
possam trabalhar e comentou quefalte áreaparaesporte e grandes eventos. ASra. Ndde
Seba, moradora deSobradlnho, arquitete urbanista, questionou o motivo de apenasa região
central de Sobradinho poder crescer. Ba considera que todasas quadras têm direito ao
cresdmento, comcomércio próximo de casa,desdeque haja regras. O Deputado Cristiano
Araújo infomiou que o Deputado Roberto Negreiros teve que se ausentar, para socorrer a
esposa, que sofrerá um addente de automóvd. O Sr. Rissd Francisco Codho Cardoch
Valdez, servidor da Administração Regional de Sobradinho II, afirmou que a legislação
urbanística é bastante engessada e que a partidpação popular é fundamental. Comentou
que, quando ficou pronta a proposta daSedhab em2012, houve reunião naAdnrinistração e
se apresentou uma contraproposta, considerando queem Sobradinho Qexistem pdo menos
dez edificações com três pavimentos e vários comérdos em lotes residenciais. O servidor
sugeriu marcar uma data para apresentar a proposta da Administração e colher as
informações da população. Por fim, quanto à alteração de uso e ao aumento do potencial
construtivo, sugeriu quea população fosse Informada com antecedênda sobre a ODIR -
Outorga Onerosa doDireito de Construir e a ONALT - Outorga Onerosa deAlteração deUso.
ODeputado Wdlington Luiz disse que seria muito Importante levar à Câmara Legislativa o
consenso dapopulação quanto à contraproposta daAdministração até29de novembro, para
que seja possrVd avaliar. O Sr. Ludano Moreira, servidor da Secretaria de Habitação e
morador da região, disse que a população de Sobradlnho Q, por diversas vezes, vem
pedindo que toda a área comerdal deSobradinho Dpor onde passa lotação e onde existe
comércio seja destinada para quatro pavimentos. Para o setor administrativo de Sobradinho
II, sugeriu sdspavimentos. ODeputado Dr. Michd afirmou que existem várias disparidades;
numa rua se podem construir sdsandares; em outra rua, dooutro lado, sópodefazér mais
umandar. Disse ser o momento de fazeremendase acreditarque os demaisPadémentares
contemplarão a verbalização. Também comentou sobre o problema-deVtava^Olina e das
pollgonais. Eno Grande Colorado existem prédios dequatra^mco andares/e a Agefis está
notificando todos. Precisa-se fazera mudançade gabaritode Sobradinh
comprometeu a verificar a situação do Setor de Mansões doGrande/fclorado, do RK,
Nova Colina e daFercal. Informou quefoi aprovada a P/oposta deEmenda à LdOrgânica I
56, que dá direito de cessão de uso real ou
entidades que fazem trabalho filantrópico, e
ddade. O Deputadoacrescentouque se predsa
Blana Pedrosa afirmou a necessidade de
famílias. A Deputada CeBna Leão afirmouque ;
Câmara Legislativa desde o começo doano, mas foi retirada de forma brutal da Câmara
Legislativa, pois a composição daCAF não foi a que o governo gostaria naqude momento. E
comentou que percebe nas audiêndas públicas sera primdra vez que a sodedade está
tendocontato com esse debate. O debate nãofoi feito pdo Executivo. Sobre os templos, a
Deputada questionou se a comunidade evangélica, católica e outras entidades,
raízes africanas, tinham noção da abrangência da ld. Caso se vote por n
Instituição religiosa onde existe uma igreja funcionando, essa Igreja não/
permanecer no local. Informou que encaminhou oficio com pedido ao Secretário r
que tndufsse na LUOS as áreas não regularizadas e acrescentou que os rr
Sobradinho querem, além de segurança e saúde, a regularização fundiária.
Wdlington Luiz encerrou a audiência pública às 21h40. Eu, Uirá Fdipe Louren
Técnico-Legislativo - Ecólogo lotado nesta Comissão, lavrei a presente Ata, que, «pós lida e
aprovada, será assinada pdos Deputados Robério Negreiros, Cristiano Araújo, Rôhey Nemer.
eWdBngtooUrlz,e encaminhada para publicação. [ç\ f-\

Nemer

da CEOF

Qutarizar

Ia por lldtação para asN
to, a verbalização da\

Edlfído Bosque. A Deputada
com a assinatura das 48

poderia estar sendo discutida pda

inoAraújo

Deputado\wêyí»gton tytz

Relator dai

Comissão de Fiscalização, Governança,
Transparência e Controle

CONVOCAÇÃO

Por ordem do Senhor Presidente da Comissão de Fiscalização, Governança,
Transparência e Controle, Deputado Joe Valle, convoco as senhoras e os senhores
deputadosmembrosdesta comissão para a 2a Reunião Ordinária, a realizar-se em
24 de abril de 2014 (quinta-feira) às 14h:30min na Sala de Reunião das
Comissões.

Lembro aos Senhores Deputados titulares que na impossibilidade de seu
comparedmento e para fins de substituição, os seus respectivos suplentes devem ser
avisados e convocados para partjdpar da referida Reunião.

Brasília, 22 de abril de 2014.

João Carlos Martins Neto

Secretário da CFGTC

PAUTA DA 2a REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO,
GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE, DA 4a SESSÃO
LEGISLATIVA DA 6a LEGISLATURA, DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL

LOCAL: SALA DE REUNIÃO DASCOMISSÕES
DATA: 24 de abril de 2014 (quinta-feira), às 14:30h.

I-EXPEDIENTES

1. Leitura e aprovação da Ata da 2a Reunião Extraordinária, realizada em
26/03/2014.

2. Leiturae aprovação da Ata da Ia ReuniãoOrdinária,realizadaem 10/04/2014.

3. Apredaçãodo Requerimento n° 01/2014 da CFGTC que requer a realização de
Audiêndas Públicas, ao longo de 2014, para debater os Relatórios
Quadrimestraisde Gestão da Secretaria de Estado de Saúde do DF,tendo por
base a Lei Complementar n° 141/2012.

4. Apreciação da Nota técnica n° 01/2014 - CFGTC, referente à atividade 3 do
PlanoAnual de Trabalho 2013 da Comissão, cujo objetivofoi a "Avaliação do
Cumprimento das Ações Prevista no Plano Distritalde Enfrentamento do Crack
e Outras Drogas''.

5. Representações encaminhadas à Comissão:

5.1 Memorando n° 021/2014 - Gabinete Deputada Blana Pedrosa, que:
"Comunicaocultaçâo de informação orçamentária".

5.2 "Denúnda sobreconstrução supostamente Irregular na ARIE (Área de
Relevante Interesse Ecológico) da Granja do Ipê".

II-COMUNICADOS

1. DE MEMBROS DACOMISSÃO
2. DO PRESIDENTE DACOMISSÃO

III - MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO EVOTAÇÃO

1. PROJETO DE LEI N<»13qs/?nn

"DISPÕE SOBRE AEXIGÊNCIA DE UTILIZAÇÃO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS (NF-E)
NAS OPERAÇÕES QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

AUTOR: Deputado Chico Leite
RELATORA: Deputada Eliana Pedrosa
PARECER: PelaAprovação do projeto de lei.
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2. PROJETO DE LEI N<»1818/2014

"Altera a Lei n° 3.184, de 29 de agosto de 2003, que regulamenta os §§ Io e 2o do
art 22 da LeiOrgânica do DistritoFederal".

AUTOR: Poder Executivo

RELATORA: Deputada Aríete Sampaio
PARECER: Pela Aprovação do projeto de lei.

3. RELATÓRIO FINAL DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DO REQUERIMENTO
NQ 2718/2013

"Requer a fiscalização e o controle das ações executadas no Transporte Urbano do
Distrito Federal - DFTRANS"

Autoria: Comissãode Fiscalização, Governança,Transparência e Controle - CFGTC
Relatora: Deputada Eliana Pedrosa
Relatório: Entende ser cabível a promoção de Representação desta CFGTC, dirigida

.ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, por ato de Improbidade
administrativa, Imputávei ao DIretor-Geral do DFTRANS, a fim de que o Parquet
proceda como de direito, oferecendo, caso entenda pertinente, ação dvil pública por
ato de improbidade administrativa perante a justiça local.

artos Martins Neto

Secretário da Comissão de Fiscalização, Governança,
Transparênda e Controle - CFGTC

Comissões Especiais

ATA DA 10»REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO ESPECIAL PARA
ANALISE DAS PROPOSTAS DE EMENDA À LEI ORGÂNICA

Aos nove dias do mês de dezembrode dois mil e treze, às quatorze horas e trinta
minutos, na Sala de Reunião das Comissões da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, reuniu-se a Comissão Espedal para anáflsedas Propostas de Emenda à Lei
Orgânica, criada pelo Ato do Presidente n° 230, de 2013, com as presenças da
Deputada Aríete Sampaio, Presidente da Comissão, e dos Deputados Cristiano
Araújo, Evandro Garia, Robério Negreiros e Joe Valle. A Senhora Presidente da
Comissão, Deputada Aríete Sampaio, abriu a sessão, com a leitura dos itens da
pauta, e soüdtou aos parlamentares que deliberassem sobre a ata da 3a Reunião
Ordinária, uma vez que o texto era de conhedmento prévio de todos. A ata foi
considerada lida e aprovada, por unanimidade. Em seguida, foi anundada a
discussão e votação doitem número 01 da pauta, PELO n° 19/2011, que "dá nova
redação aosartigos 191, Inciso V; 312, parágrafo único da Lei Orgânica doDistrito
Federal", de autoria do Deputado Cláudio Abrantes e outros e relataria da Deputada
Aríete Sampaio. Assumiu a presldênda o Deputado Robério Negreiros. A relatora
proferiu a leitura do parecer, que conduiu pela aprovação, e a proposta foi aprovada
por unanimidade. APresidente, Deputada Aríete Sampaio, anuntiou o item número
02 da pauta, PELO n° 12/2007, que "dá nova redação ao art 107 daLei Orgânica do
Distrito Federal", de autoria do Deputado Milton Barbosa e outros e relataria do
Deputado Evandro Garla. Orelator proferiu a leitura do parecer, que conduiu pela
aprovação, e a proposta foi aprovada por unanimidade. Anundado o item número 08
da pauta, discussão e votação da PELO n°3S/2011, que "altera a redação do indso
XXXD3 do art 60da Ld Orgânica doDistrito Federal", de autoria da Deputada Blana
Pedrosa e outros e relataria do Deputado Evandro Garla. O relator proferiu a leitura
do parecer, que conduiu pela aprovação, e a proposta foi aprovada por
unanimidade. Reassumiu a presldênda o Deputado Robério Negreiros e anundou o
item número 09 da pauta,discussão e votação da PELO n° 50/2013, que"altera o
art 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal", de autoria do Deputado Dr. Michel e
outros e relatoría da Deputada Aríete Sampaio. A relatora proferiu a leitura do
parecer, que conduiu pela aprovação, e a proposta foi aprovada por unanimidade.
Assumiu a presldênda dos trabalhos o Deputado Evandro Garia e anundou o item
número 11 da pauta, discussão e votação da PELO n° 48/2012, que "Indul o
parágrafo único aoartigo 13da LODF, para cuidar dosInteresses dascrianças e dos
adolescentes", de autoria da Deputada Aríete Sampaio e outros e relataria do
Deputado Robério Negreiros. O relator proferiu a leitura do parecer, queconduiu
pela aprovação, e a proposta foi aprovada por unanimidade. Anundado pela
Presidente, Deputada Aríete Sampaio, o item número 12 da pauta, discussão e
votação da PELO n° 41/2012, que "altera a redação do Indso n do artigo 272,
dispondo sobre a gratuidade no sistema de transporte coletivo no Distrito Federal
para pessoas com idade a partir de 60 anos", de autoria do Deputado JoeValle e
outros e relataria do Deputado Prof. Israel Batista, os parlamentares deddiram,
durante a discussão, pela apredação daproposta emreunião futura. Ato contínuo, a
presidente anunda o item número 13, discussão e votação da PELO n° 21/2011, que
"altera a seção I, capítulo V, do título VI da LODF, modificando a redação doart
221, acrescentando o art 221-A e o art 221-B, alterando os arts. 222, 223, 224,

225, 227,228,229,230,232,233,234,235,237,239,240,241,243,244,todos da
LODF", de autoria da Deputada Blana Pedrosa e outros e relataria do Deputado
Evandro Garia. Orelator proferiu a leitura doparecer, queconduiu pela aprovação, e
a proposta foi aprovada por unanimidade, com dnco emendas modlficativas. A
presidente anunda, em seguida, o Itemnúmero 14, discussão e votaçãoda PELO n°
49/2010, que "dá nova redação ao Inciso XXXV do art 60 da LODF", de autoria do
Deputado Aguinaldo de Jesus e outros e relataria do Deputado Evandro Garia. O
relator proferiu a leitura do parecer, que conduiu pela aprovação, e a proposta foi
aprovada por unanimidade, com uma emenda substitutiva. Anundado pela
presidente o item número 15 da pauta, discussão e votação da PELO n° 33/2011,
que"modifica o art 241da LODF e dá outrasprovidêndas", de autoriado Deputado
Wasny de Roure e outros e relataria do Deputado Robério Negreiros. O relator
proferiu a leiturado parecer, que conduiu pela aprovação, e a proposta foiaprovada
por unanimidade. A requerimento do Deputado Joe Valle foi indufdo, como Item
extra-pauta, a PELO n° 58/2013, que "acrescenta o §7° ao art 289 da LODF", de
autoria do Deputado Joe Valle e outros e relatoría da Deputada Celina Leão. O
Deputado Robério Negreiros, designado relator "ad-hoc" pela Senhora Presidente,
Aríete Sampaio, proferiu e ratificou o parecer, que conduiu pela aprovação, e a
proposta foi aprovada por unanimidade. Anundado o Item número 03 da pauta,
discussão e votação da PELO n° 29/2011, que "dispõe sobre a Procuradoria-Geral do
Tribunal de Contas do Distrito Federal, acrescentando artigo e revogando o §2° do
art 111 da LeiOrgânica do Distrito Federal",de autoria do Deputado Raad Massouh
e outros e relataria do Deputado Cristiano Araújo. O relator proferiu a leitura do
parecer, que conduiu pela aprovação da matéria, e a proposta foi aprovada por
unanimidade. Anundado o item número 04 da pauta, discussão e votação da PELO
n° 16/2011, que "altera o artigo 115 da Lei Orgânica do Distrito Federal para
estender a totalidade dos servidores públicos os benefídos da asslstêntía judldária
nas situações espedficadas e acrescenta parágrafo único exdulndo o proveitoaos
praticantes dos delitos que mendona", de autoria do Deputado Cláudio Abrantes e
outros e relatoría do Deputado Cristiano Araújo. O relator proferiu a leitura do
parecer, que concluiu pela aprovação, e a proposta foi aprovada por unanimidade.
Ato contínuo, foi anundado o item número 05 da pauta, discussão e votação da
PELO n° 09/2011, que "acrescenta o §2° ao art 67 da Lei Orgânica do Distrito

Federal, que dispõe sobre convocação extraordinária da Câmara Legislativa", de
autoria do Deputado Chico Leite e outros e relatoría do Deputado Cristiano Araújo. O
relator proferiu a leitura do parecer, que conduiu pela aprovação, e a proposta foi
aprovada por unanimidade. Anundado o item número 06 da pauta, discussão e
votação da PELO n° 07/2007, que "revoga oInciso XU. do art 60 da Lei Orgânica do
Distrito Federal", de autoria do Deputado Reguffe e outros e relataria daDeputada
Celina Leão, os parlamentares deddlram pela apredação da proposta em reunião
futura. Anundado o item número 07 da pauta, discussão e votação da PELO n°
30/2011, que "dá nova redação ao §2° do art 73 da Lei Orgânica do Distrito
Federal", deautoria do Deputado Cláudio Abrantes e outros e relataria da Deputada
Celina Leão. ODeputado Robério Negreiros, designado relator "ad-hoc" pela Senhora
Presidente, Aríete Sampaio, proferiu e ratificou o parecer, que conduiu pela
aprovação, ea proposta foi aprovada por unanimidade. Anundado oitem número 10
da pauta, discussão e votação da PELO n°34/2011, que "acrescenta o §3° ao art
267 da Lei Orgânica do Distrito Federal", de autoria da Deputada Biana Pedrosa e
outros e relataria do Deputado Agadel Mala. O Deputado Evandro Garia, designado
relator "ad-hoc" pela Senhora Presidente, Aríete Sampaio, proferiu e ratificou o
parecer, que conduiu pela aprovação, e a proposta foi aprovada por unanimidade.
Por fim, a Senhora Presidente, Deputada Aríete Sampaio, agradeceu a presença de
todos e o empenho dos parlamentares na apredação dapauta dacomissão espedal
e encerrou a 10° Reunião Ordinária às 16h00min, da qual eu, Josué Magalhães de
Lima, Chefe do SACT, lavro a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será
assinada pela Presidente.

Deputada1 Sampaio

RESULTADO DE PAUTA DA 1• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO
ESPECIAL PARA ANÁLISE DE EMENDAS À LEI ORGÂNICA

LOCAL: SALA DE REUNIÃO DASCOMISSÕES
DATA: 16 de abril de 2014, às 10hoOmin

EXPEDIENTES

LEnURA DA ATA DA 10»REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, DE 2013.
RESULTADO: APROVADA

MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO EVOTAÇÃO

Item 01 Discussão e votação da PELO n° 07/2007, que "revoga o inciso XU do
art 60 da LeiOrgânica do Distrito Federal".
Autoria: Deputado Reguffe e outros
Relatora: Deputada Celina Leão
Parecer Pda rejeição.
RESULTADO: REJEITADA
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Item 02

Item 03

Discussão e votação da PELO n° 41/2012, que "altera a redação do
Indso n do artigo 272, dispondo sobre a gratuidade no sistema de
transporte coletivo no Distrito Federal para pessoas comidade a partir de
60 anos".

Autoria: Deputado Joe Valle e outros.
Rdatoria: Deputado Prof. Israel Batista
Parecer, pela aprovação, com 01 emenda modificativa.
RESULTADO: DEFERIDO PEDIDO DE VISTAS AO DEP. ROBÉRIO
NEGREIROS.

Discussão e votação da PELO n° 26/2011, que "aitera incisos e Indui
alíneas noTítulo m do Capítulo m da Lei Orgânica do Distrito Federal,
adequando-a as normas de observânda obrigatória da Constituição
Federal de 1988".
Autoria: Deputada Celina Leão e outros.
Relatoría:Deputado RobérioNegreiros.
Parecer pela aprovação, com a emenda substitutiva da CO.
RESULTADO: APROVADA.

Brast!ia-OF, 22 de abril de 21

Mesa Diretora

Atos da Mesa Diretora

ATO DA MESA DIRETORA No X$ , DE 2014

Suspende a movimentação de bens
patrimoniais na Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

A MESA DIRETORA DACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista o que dispõe o Memorando n°
2/2014-Comissão de Itwentário/CLDP2014, RESOLVE:

Art.Io DETERMINAR a suspensão"de toda e qualquer movimentação de
benspatrimoniais na Câmara Legislativa do Distrito Federal, até que os trabalhos da
Comissão de Inventário- 2014 sejam conduídos.

Art 2o EsteAtoentra em vigorna data de sua publicação.

Art 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Sala de Reuniôes/^X <f abril de 2014-

Deputado Prof. ISRAEL BATISTA
SegundoSecretário

WJ\^~
EROURE

Deputado A
Terceli

ATO DA MESA DIRETORA N° /£ , DE 2014

Autoriza a participação de Parlamentar
em evento que especifica.

A.MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e de acordocom o Memorando n° 54/2014 -
GDCL, RESOLVE:

Artl° Autorizar a participação da DEPUTADA CEUNA LEÃO noSeminário -
"Parceria PúblicoPrivada - PPP- Corrio, Por que e Para quem", nos dias 29 e 30 de
abril, em Curitiba-PR, compagamento de passagens aéreas, Brasília-Curitiba-Brasília
e 1 l/2(uma e mela) diária, na formasolicitada.

Art 2o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Re-iniõeCN de abrilde 2014.

DEPUTAI

gXJLAA—--^ '

DEPUTADO AGACIEL MAIA

Wce-Pres/dente

DEPUTADO Prof. ISRAEL BATISTA
SegundoSecretário

DE ROURE

DEPUTADO AYLTON GOMES

Terceiro Secretário

ATO DA MESA DIRETORA N° / \ , DE 2014

Aitera a composição do Núcleo de Verbas
Indenizatorias - NVI designado pelo. AMD
n° 7/2013 e posteriormente alterado pelo
AMD n° 86/2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista o disposto no Ato da Mesa
Diretora n° 31/2012, que regulamenta a aplicação da Verba Indenizatoría do
ExercidoParlamentar, e o que consta no Memorando n° 05/2014-GVP, de 10 de abril
de 2014, RESOLVE:

ArtIo ALTERAR a composição do Núdeo de Verba Indenizatória-NVI no
que se refere aos Membros representantes da Vice-Presidênda, conforme a seguir:

NOME MATRÍCULA CONDIÇÃO INDICAÇÃO

Ricardo Uma de Oliveira 16.689 Titular Vice-Presidênda

Thaissa Gonçalves Torres 19.814 Substituto Vice-Presidênda

Art 2o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Sala deReuniõespN de abril de 2014.

)EPUTApO AGACIEL MAIA
Wce-Prestóente

#4b?

EDROSA

erra Secretária

DEPUTADO Prof. ISRAEL BATISTA

Segundo Secretário
DEPUTADO AYLTON GOMES

Terceiro Secretário

Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA-GMD N» #3 , DE ^ iDE ABRIL DE 2014

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO GABINETE DA MESA DIRETORA - TERCEIRA
SECRETARIA, no uso da atribuição que lhe foi ddegada pdo Ato da Mesa Diretora n°
57/2000, RESOLVE:

Art. Io Aprovar os seguintes requerimentos:

Número do

Requerimento
Deputado(a)
Autõrfà)

Assunto

3201/2014 AYLTON GOMES

Requer a realização de' Sessão Solene em
comemoração ao 158° Aniversáriodo Corpo de
Bombdros Militar do Distrito Federal..

3212/2014 AYLTON GOMES

Requer a realização de Sessão Solene em
homenagem ao Senhor Marcejo Paes Landim
em Planartina - Distrito Federal.'

3213/2014 WELLINGTON
LUIZ

Requer a realização de Sessão Solene para à
posse do Grêmio Estudantil "Nova Mobilização
do DF". .
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3214/2014 BENEDITO

DOMINGOS

Requer a realização de Sessão Solene, para a
entrega do Titulo de Cidadão Benemérito de
Brasília ao Senhor Paulo César Santana.

Art 2° Está Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VrenanBessSnipÃz
Secretário Executivo/Segunda\Seó&ariaJr Secretârki£xecutivorTerceha Secretaria

PORTARIA-GMD N° 2 4 , DE oi A,DE ABRIL DE 2014

GE0R6EJ^»U40£líTJONTARATO BURNS
irio-Geral/Presidência

Jane Mary Marrocos Malaquias
Secretária Executiva/Primeira Secretaria"

O SECRETARIO EXECUTIVO DO GABINETE DA MESA DIRETORA - TERCEIRA
SECRETARIA, no uso da atribuição que lhe foi ddegada pdo Ato da Mesa Diretora n°
57/2000, RESOLVE:

Art Io Aprovar os seguintes requerimentos:

Número do
Requerimento

Deputádo(a) .
Autorfa) Assunto

3219/2014 CELINA LEÃO

Requer a realização de Sessão Solene para
comemorar o Dia Nadonal de Liberdade de
Imprensa.

3220/2014 CEUNA LEÃO
Requer a realização de Sessão Solene para
comemorar o dia do Administrador.

3221/2014 CELINA LEÃO
Requer a realização de Sessão Solene para
comemorar o Dia da Secretária.

3222/2014 CEUNA LEÃO
Requer a realização de Sessão Solene para
comemorar o Dia do Poeta.

3223/2014 CEUNA LEÃO
Requer a realização de Sessão Solene para
comemorar o Dia do Médico.

3224/2014 CEUNA LEÃO
Requer a realização de Sessão Solene para
comemorar o Dia Mundial do Diabetes.

3225/2014 CEUNA LEÃO
Requer a realização de Sessão Solene para
comemorar o Dia do Conselheiro Tutelar.

3226/2014 CEUNA LEÃO
Requer a realização de Sessão Solene para
comemorar o Dia Nadonal da Família.

3227/2014 CEUNA LEÃO
Requer a realização de Sessão Solene para
comemorar o Dia do Atleta Brasileiro.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

George

Arlecxo Auac/NiidreGazal

Secretário Executivi /Vice-Presidênda
Jane Mary Marrocos Malaquias

SecretáriaExecutiva/Pnmdra í

t' RenanBEssofdfPaz _ . „_.
Secretário Executivo/Segunda SeergtaríjT^—Secretário^ExécutrvvyTerceira Secretaria

PORTARIA-GMD N^S , DE2 2 DE ABRIL DE 2014

DREBRAGACÍRQUnRA

.- O GABINETE DA MESA DIRETORA DACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais que lhe são conferidas, e tendo em
vista o contfndo no Memorando n° 26/2014-GP,RESOLVE:

Art Io AUTORIZAR a utilização do auditório desta Casa Legislativa para a
realização de reunião da Mesa Diretora da CLDF com os Vereadores dos vinte e dois
Municípios da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entomo-
RIDÈ, no dia25de abril de 2014,às 14 horas na forma solicitada.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GEORGE ÉR CONTARATO BURNS

Tetário-Geral/Presldênda

ARLÉaO
Secretário

NDRE GAZAL JANE MARYMAKROCOS MALAQUIAS
)/V!ce-Presidênda Secretária txecutiva/Pdmeira Secretaria

«PS^TT.SSfe^S
RENAN BESSONI

Secretário Executívo/Seaundà
CERQUEIRA

Executivo/Terceira Secretaria

PORTARIA-GMD N<>% é , DE 11 DE AÔ&* t- DE 2014

O GABINETE DA MESA DIRETORA DACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL no uso das atribuições que lhe foram delegadas peloart 4o, Indso X, da
Resolução n° 168/2000 e tendo em vista o que consta no Processo n° 001-
000394/2014, RESOLVE:

Autorizar a participação dos servidores Manoel Carlos Pereira, matrícula n°
11.559, João Batista Carneiro Neto, matrícula n° 11.617, Assistentes Legislativos, e
Mardem da Silva Teles Rlho, matrícula n° 11.567, Técnico Legislativo, no curso
"Tecnologias de Rede Sem Ro", no período de 28 de Julhoa Io de agosto de 2014,
em Brasília - DF, com pagamento de inscrição e sem prejuízo da remuneração.

GEORGE Al

DRE GAZAL

Exeok/vO/Vk^Ffesfdênda

RENAN BESSONI PAZ.

Secretário Executivo/Segunda

:CONTARATO BURNS

io-Geral/PresIdênóa

JANrprARYWARROCOS MALAQUIAS
Secretária Executiva/PrimeiraSecretaria

CERQUEIRA
í/Tercslra Secretaria

PORTARIA-GMD N» g >, DE ^ DE ABRIL DE 2014

OGABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais que lhe são conferidas, e tendo em
vista o contidono Memorando n° 23/2014-GDLR, RESOLVE:

Art. Io AUTORIZAR o afastamento do servidor CAIO BARREIROS BARBIERI,
matrícula n° i.8.838, Cargo Espedal deGabinete, lotado noGabinete Pariamentar da
Deputada Uliane Roriz, nos dias 29 e 30 de abril de 2014, para partidpar do
Congresso "Intellgênda para o Futuro das Cidades - 2014", em Londres-Inglaterra,
sem ônus para aCLDF e sem prejuízo da sua remuneração.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na datade sua publicação.

ÍNDÊR CONTARATO BURNS
irto-Geral/Presidência

GEORGE A

oalMn

RENAN BESSONI

Secretário Executivo/2a

ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL JANE MARY MARROCOS MALAQUIAS
Secretário ExecuüM/vTce-PresIdênda Secretária Executiva/l0 Secreta/ia

ATA DA 11a REUNIÃO DO GABINETE DA MESA DIRETORA DE 2014

Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano de dois mil e.quatorze, às dezesseis
horase trinta minutos, na salade reuniões da Presidência, reuniram-se os Membros
do Gabinete da Mesa Diretora, estando presentes os senhores George Alexander
Contarato .Bums, Secretário-Geral/Presidênda, Arlédo Alexandre Gazal, Secretário
Executivo/Vice-Presldênda, Jane Mary Marrocos Malaquias, Secretária
Executiva/Primeira Secretaria, Renan Bessonl Paz, Secretário Executivo/Segunda
Secretaria e Alexandre Braga Cerqueira, Secretário Executivo/Terceira Secretaria,
paradeliberarem sobre os itens a seguir: 1) Verbas Indenizatórías: Processos n°
001.000206/2014 - Dep. Dr. Michel; n° 001.000170/2014 - Dep. Weliington Luiz ;
n° 001.000032/2014 - Dep. JoeValle. Relatores: Secretários doGMD. Deliberação:
Aprovados os pareceres na forma apresentada. Nada mais havendo a tratar, eu,
George Alexander Contarato Bums, Secretário-Geral/Presidênda, lavro a presente
Ata, que vai assinada por mim e pelos Secretários do Gabinete da Mesa Diretora
presentes à reunião.

GEORGE >ER CONTARATO BURNS

ério-Geral/Presidència

ARLÉCIOALEXANDRE GAZAL
Secretário ExecutJvòWice-Presidência

RENAN BESSONI PAZ

Secretário Executivo/Segundi

JANE MARY MARROCOS MALAQUIAS
Secretária Executiva/Primeira Secretaria

RQUEIRA
ercefra Secretaria
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Comunicados

COMUNICADO

Tendo em vista a realização de serviços de manutenção nas
instalações elétricas dos equipamentos de rede localizadas entreo 1° e o
5° andares, A Secretaria-Geral/Presidência comunica que haverá
intrerrupção do acesso à internet e à intranet, nos dias23 e 24/4/2014,
entre 8 e 9h.

Fascal

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DEASSISTÊNCIAÀ SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E

SERVIDORES DA CLDF - FASCAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo n° 001-001050/2009. Quinto Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento
n° 38/2010, firmado entre o Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e
Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal - FASCAL e a FUNDAÇÃO
UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA. Objetos: prorrogação do prazo de vigência do
Termo de Credenciamento estabelecido entre o Fascal e a Credenciada e alteração
dos valores dos fatores multiplicadores dos serviços prestados. Vigência: de 23 de
abril de 2014 a 22 de abril de 2015 e a partir da publicação deste Extrato de Termo
Aditivo no Diário Oficial do Distrito Federal- DODF, respectivamente. Data da
assinatura: 16 de abril de 2014. Legislação: Art. 57, II e Art. 40, XI, da Lei n°
8.666/1993, com redação introduzida pelas Leis n°s. 9.648/1998 e 8.883/1994.
Partes: pelo FASCAL, o Sr. Gregório Matias Dantas de Araújo e pela Credenciada, o
Dr. JoãoGabbardo dos Reis. f\ íf^

Contratos

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
AVISO DE APLICAÇÃO DE PENAUDADE

O Ordenador de Despesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições legais e de acordo com a competência que lhe foi delegada pelo Ato do
Presidente n° 07/2014, considerando o art. 87 da Lei 8.666/93, conforme expresso
no Termo de Referência a fls. 20, RESOLVE aplicar à empresa PM Cofres Ltda.,
CNPJ 11.573.420/0001-83, pelo atraso na entrega dos bens contratados, com base
na Nota de Empenho n° 2014NE00063 e Nota Fiscal n° 3.518 - Processo n°
001.000887/2013, a penalidade de MULTA pecuniária no valor de R$ 71,97 (setenta
e um reais e noventa e sete centavos). George Alexander Contarato Bums -
Ordenador de Despesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

AUTORIZO AAPÜCAÇÃO EAPUBUCAÇAO DA PENAUDADE, CONFORME MODELO
ACIMA.

GeorgeACexander Contarato Burns

Ordenador de Despesa

Publicação no DCL
As matériasenviadas para publicaçãono DCL devem cumpriro Atoda Mesa n°27/2007*

especialmente, os seguintes aspectos de formatação:
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No mês

do seu

aniversário,
compareça

ao Setor de

Assistência

à Saúde,
para a

realização
dos

exames

periódicos
anuais.
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Acompanhe oque acontece na Câmara Legislativa.

Notícias atualizadas no

Portal da Casa.

www.cl.df.gov.br


